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INTRODUÇÃO 

A sociedade capitalista hoje sofh~ uma profimda restrunu·ação , reagindo aos grandes 

processos de transfommyões na área produtiva , política e social Isso tem implicações 

diretas na definição do papel social do Estado nesse novo e dinâmico contexto . 

As relações de produção e trabalho sofreram mudança~> significativas decorrentes da 

terceira revolução industrial , ru; fi·ontelras nacionais foram descaracterizadas no contexto de 

globalizaç-ão mundial e a maneira pela qual as pessoa'> se comp01iam em sociedade está se 

tnmsfonmmdo . 

Podemos usar a palavra "modernização" para resumir todo esse contexto em um só 

tenno , e dizer ainda que o Estado deve portanto se modernizar Estaremos gqui sç,mpt·e 

pensando no pH{}el da intervenção estatal no çampo da.'l polítú;as púb[iças , ou seja na 

configuração do Estado como provedor de bens e serviços sociais para a sociedade como 

um todo Para essa idéia usaremos o conceito de Welfare State , que pode ser 

adequadamente traduzido por Estado de Bem Estar Social . 

A evolução do Wel:fure State não seguiu um curso lint>ar no tempo e nem entr~;-s os 

países . Sua <?'xpansão se verií1ca depois da segunda grande guerra mundial , período áureo 

da seguridade social que apresentava rnna complexa gama de serviços públicos . A pruiir 

dos anos setenta o \Velfare State entra muna tàse crítica até hoje não superada. 

O objetivo desse trabalho é entender wn caso específico de intervenção pública , a 

íim de se entender elementos da atual crise geral do Estado de Bem Estar Social . Isso é 

fimdamental para se pensar em soluções para tal crise , no entanto isso não será feito 

explicitamente nesse estudo . A idéia é apenrn; evidenciar a pruiicularidade de um caso 

dentro de uma perspectiva histórica contextual . 

Nesse sentido esse trabalho será composto de dois capitulo5 básícos e uma conclusão 

final O primeiro capítulo vai tàrnecer os elementos para s~ responder as seguintes 

perguntM : o que significa Welíàre State ? qual a sua origem e o porque dessa origem ·~ 

como ele- evolui ao longo do tempo ? como t>shldar esse processo '? e quais aE maneira'l e 

modelos para a classificação dos Weltàres States dos diferentes países? 
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Usaremos nesst> trabalho as propostas de classificação ddínida;; por Maurizio 

Ferrera em seu livro J.fodeili di Soiidarietd de 1993 . 

O segundo capíttdo vai f3zer um estudo do caso italiano, mais especificamente sobre 

o sistema previdenciário italiano e sua 3!uai crise _ Teremos sempre em mente o modelo de 

dassifkação definido por Ferrera. 

4 



5 

CAPÍTULO! 

O CONCEITO DE CIDADANIA 

Qualquer estudo sobre Welfare State tem como pressuposto o pleno conhecnnento 

do conceito de cidadania. Ser cidadão é ser aquele que tem como direito adquirido e não 

com caridade a assistência social ~ a previdência , o direito a saúde e educação , além de 

outros deveres do Estado É impmiante sublinhar que o direito do cidadão tem como 

contrapartida o dever do Estado. É nesse contexto que tentaremos entender o estado de bem 

estar social , sua origem e modelos de classificação . A cidadania, e por isso o Wdfàre 

State , é fruto de wn processo soçial e político , que se dá ao longo da história e da estmtura 

de uma sociedade _ Alguns tàtos são importantes para a clareza dessa afirmação . 

Em agosto de 1908 o governo britânico aprovou wna }>;;>i determinando o direito de 

uma pensfio , a todas as pessoas com mais de setenta ~mos . Os co!1"eios do Reino Unido 

começaram pagar toda sexta feira uma quantia de cinco libras esterlina.'> , entretanto , nem 

todos velhos pobres t1zenun valer seu direito . Muitos não acreditavam naquela "caridade" 

por parte do governo . Nos guichês do correio os fimcionários recebiam flores e cestas de 

maças dos velhinhos . Para estes , isso era tm1a fmma de contraba1ancear o "pre:sent€'" de 

cmcos er:;terlina'3 que recebiam dos fimcionários do com~·io . Se tizennos agora um salto no 

tempo e espaço chegando em setembro de 1992, temos uma cena totalmente diferente . O 

governo italiano tinha aprovado alguns decreto8 de lei para. a. contenção do gasto social 

Entre esses decretos havia um .suspendendo por mn ano as pensões para velhos ,_ €' uma 

gradual elevação da idade minima para se ter direito a aposentadoria . Diante desse quadro 

surge em toda ltália grandes movimentos de protesto e indignação . Os principais sindicatos 

declararam greve geral , e muitos lideres desses sindicatos acusados pelos membros d~ 

serem muito "'"'moles"' na luta contra o govemo foram apedrejados~ aíàstados de seu!'l cargos 

(FERRERA 1993a). 

As duas cenas descritas acima tem como intuito demonstrar o que se entende por 

cidadania. É incrível como ocorre a mudança de flores e cestas de maças para pedradas . 

Agora sim podemos entender a cidadania como rnn processo . Nas sociedades modemru; 
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altamente diferenciadas , a cidadania podç> ser vista como um E"lern€'nto intE"grador . Como 

de±iniu T.H. Marshall "A cidadania é um status conferido a todos aquele~ que são 

membros plenos de uma comtmidade. Todos aqueles que possuem esse status são iguais em 

relaçfio aos direitos e deveres( ... )." Mru·shall vai definir três elementos que compõem a 

cidadania ; um elemento civil , definindo direitos que garantam a liberdade individual; um 

elemento político , garantindo o direito de participação no exercício do poder ; e um 

elemento social , traduzido por direitos que garantam um uivei mínimo de bem estar social , 

segurança soctal e patrimônio cultural O Welfare State nada mais é do que tm1 direito 

social adquirido pelo cidadão , e t·omo vimos todo direito tem como contrapartida o dnrer 

do Estado. Ser cidadão é reconhecer e lutar por seus direitos . As pensões não são mais 

vistas como "presente"' ou "caridade'' por parte do estado , mas sim direitos de mn membro 

da sociedade que paga seus tributos e vota em seus representantes para o govemo_ E isso 

evidentemente faz parte de um processo hístorico-cultural . É nesse contexto que entendemos 

o Weltàre State como a realização política mais importante dos paises ocidentais no último 

século. 
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A ORIGEM E DEFINIÇAO DO TERl\10 WELFARE SI ATE 

A institucionalização de uma forma inovativa de proteção social acontec;;-u na 

Alemanha em 1881 . O estado alemão foi pioneiro na promoçao da seguridade socia1 

obngatória para trabalhadores (KEMP , 1974) , entretanto a origem oficial do tenno 

"Welíàre State" surgiu na Inglaterra durante os anos quarenta . Foi também durante esse 

período que a expressão se generalizou por todo mundo . O uso público do termo aconteceu 

em 1941 quru1do a Inglaten·a resistia isoladamente contra a ameaça do poderio de guen·a 

alemão . O termo foi usado pelo arcebispo anglicano Temple , na tentativa de contrastar com 

o estado de potência e guío'rra {Warfare State) alemão A íntenção era criar um clima 

propício para a eJI.].>ansão da moral e da solidariedade social durante o difícil período de 

guen·a. O tenno a pru1iJ· de então , ô fi·eqüentemente associado com os bendi cios :sociais 

que o governo democrata inglês pretendia ofhecer depois do acabada a gulô'rra. Em 1942 

quando William Beveridge apresenta seu relatório sobre a situação dos serviços sociais 

britânico~ , o termo se aproxima das definições usadas atualmente A expressão se consagr::. 

com a publicação da conferência de Marshall sobre "Cidadania e Classe Social" Esse 

autor demonstrou que "em detemllnados períodos da história de uma sociedade , p<.•di> Re 

desenvolver wn consenso particulannente iOrte em relação a certos pontos chaves do sistema 

social, um consenso que favorece o crescimento de uma forma de autoconsciencia colíô'tí\'a·'. 

Nesse sentido "os anos quarenta na Grã Bretanha , em um destes períodüs , e o tenno 

Welfare State ganha forma em oposição à situação produzida pela velhapoor !aw, onde os 

destinatários do Welfare , os pobres , perdiam a sua liberdade individual e seu direito de 

voto porque a dependência social implicava o sacrificio dos dirvitos de cidadania "{FLORA 

e HEIDENl-IETiviER ,1984). Diz ainda Marshall que "o crescimento do novo consen:õ<o s~ 

explic-ava com a c-oincidência do rE""púdio de um passado indigno com uma .:specii:lca 

constelação histórica contendo dois elementos interelacionados Em primeiro lugar , a 

guerra criava \mm forma de solidariedade nacional que constituía a base das mstituiçõe~ 

sendo contemporaneamente reforçada pela mesma. Em segm1do lugar , as refomJa-s sociais 

eram realizadas mun período de austeridade econômica . quando os controles dos mercado foi 
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e a regulamentação pública do commmo enun usuais , e a sociedade se sentia empenlmda 

numa repartiçáo igualitária e na redistribuição do rendimento efetivo'' {FLOR.<\ ç 

HEIDENHEil'viER , 1984) . Dado ';'Ss.;o contexto percebemos como a ;_lituaç<'io inglesa 

favoreceu a difusâo do Welfare State na Inglatena , como também a g_eneralizaçao da 

e:h.lJreBsão . Isso também nos pennite entender , o porque do provincianismo das primeira"' 

anáhse sobre o assunto . Podemos dizer que de certa fonna a Inglaterra adaptou e propagou 0 

modelo Alemão inovativo . Feito esse comentário podemos definir o que se ._..,ntendo:> por 

Weltàre State. 

Os primeiros estudos a respeito forafil feitos fundamentalmente por auton~s de 

tradição anglo~~mxão provenientes da London school inglesa , caracterizando o provincümo 

de suas analises. Segundo AsaBriggs temos que: o Welfare Stat~ e·' um estado no Qual se 

usa deliberadamente o poder organizado (através da política e da administração) nWJl 

esforço para modificar o jogo da.<; força.<; de mercado em pelo me-nos três direções : 

primeiro, garantindo aos indivíduos e as famílias , uma renda mínima , independente do 

valor de mercado de seu trabaJho ou de sua propriedade ; segundo , restringindo o arco de 

insegm·ança , colocando os indivíduos e famtlias em condição a íàzer fh~nte a c-t~t1as 

'·contingências socirus" {por exemplo a doença , a velhic-B e a desoc-upação) que , de outra 

fonna, conduziriam a crises individuais ou fàmiliares ; e terceiro , assegurando que a todos 

os cidadãos , sem distinção de status ou classe , sejam oferecidos os maís altos padrões de 

uma gama reconhecida de serviços sociais1
" • Essa definição reconhece a neces~idade de 

modificação no livre funcionamento das forças de mercado. Uma segunda det1nição feita por 

Wilenski diz que "A essência do Welfàre State é um padrão mínimo ~garantido pelo Estado

de renda , ahmentaçao , saúde , alQ.iamento e instmção , assegurado a qualquer cidadão 

como mn direito poHtico e n::io como uma beneficência2
" . 

Apesar do provincianilmlO .;ossas definiçõe-s não causam muitos danos para anális<?R 

mrus globais Analisadas em conjtmto podemos percebe-r elementos importantes Em 

pnncipio temos o referimento a ação estatal na gestão e implementação dessas políticas de 

bem estar social DecoiTe disso wna cetta relação entre Estado e mercado , onde o 

movimento das forças de mercado são alteradas pela interve-nyão do Estado Essa 

intervenção deve acontecer quando os resultados da livre movimentação do mGrc:ado fOrem 

1 />. Briggs, "The Welfare Stm.e inhistorica! perpect1ve" , 1961, pg 228. 
7 RL Wí!inski "The Welfare State ;md Equality'' , 1975 , pg XTII 



9 

adve-rsos, ou seja desemprego, doenças, etc ... Está implícita aqui a idéia de subt;titui\'ão da 

renda dados os riscos normais próprios das economias de mercado _ Há nessas de11níções , a 

idéia de um patrunar mínimo de renda considerado satisfatório para o atendimento das 

necessidades sociais vitais dos indivíduos e fumílias . Isso quer dizer que aqueles que estào 

fOra do mercado também tem direito a esses senriços , ou seja , é o cidadtlo quem tem 

direito O reíêrencial não é apenas o trabalhador contributivo inserido no mercado , mas >am 

um conjunto de cidadãos no exen:kio de seus direitos adqmrido~ . Vale ressaltar que os 

serviços não são caridade de um Estado benevolente , mas sim wn direito adquirido num 

processo hístorico~cultural . 

Entendido o conceito e a ongem da expressão Weltàre State , cabe aqui uma 

pergtmta ex-tremamente interessante : O que leva tun cidadão a ajudar o outro ? . Essa questão 

foi melhor estudada por Claus Offe que a fonnula da seguinte maneira : "Quais são lli.l 

considerações morais e- estratégicas que induzem as pessoas a repartir os próprios recursos 

com outros em determinados regimes de política econômica:'' , ou então "Qual gênero de 

argumento e interesses pode forçar pessoas racionais a dividir e aceitar disposições no qual 

porções consistentes de suas entradas conentes sejam confiscadas por uma autoridade em 

favor de outros ou para o seu próprio futuro" . As respostas para tais perguntas envolvem 

turra grande complexidade de conceitos e idéias . Vamos patiir primeiramente da idéia de 

que as políticas sociais consistem na atribuiçã-o de direitos e deveres para o cidadão . Esses 

direitos podem ser definidos como transferimentos de serviços ou dinheiro para o cidadào 

que é inc-apaz de cobrir suas necessidades básicas com re-cursos próprios . Essa 

incapacidade pode ser objetiva (falta de emprego , incapacidade física , velhice , doenças , 

-:te ) ou subjetiva. e moral {pobreza., falência no acúmulo de poupança . etc) (OFFE , 1993) . 

Feita essm; consíderações Offe diz que as políticas sociais são "trocas implícitas" , onde o& 

pacientes são curados em boal:l condições pelos doutores (corUunto de cidadãos na fomm de 

estado) em troca de sua disponibilidade para wn novo trabalh-o Em suma , temos o 

transfhimento de um serviço para o cid::~dão necessit::~do que em troca oferece seu respeito e 

sua moral para com os membros da sociedade , implicando muna detenninada nom1a de 

comportamento social . 

Os sistemW:l se proteção social vão funcionar segundo a seguinte lógica : "todos nós 

de-vemos pagar contributos , a fim de constituir um fundo onde qualquer um de nós terá o 
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dirf'ito à quantidades específicas de beneficio em detenninadas condiçõe~/' . Nesse contexto 

teremos uma "redistribuição implícita" no qual algoos serão essencialmente contribuintes e 

outros essencialmente beneficiários . A grande questão é que , não se pode saber de nenhuma 

maneira quem sera o beneficiário . O autor faz uma analogia com o seguro contra incêndio dE" 

uma casa , que em síntese é uma aposta da seguradora que sua casa não pegará fogo , 

enquanto você apo:..'ta que vai . A questão é que é impossível saber qual casa ira pegar tOgo , 

o que toma sensato um seguro contra incêndio mesmo sabendo que muito provavelmente sua 

casa nWica pegará fOgo . Os sistemas de proteçfio sociais podem ser definidos portanto como 

uma coletivização dos riscos e benetkíos , pois de certa maneira todos conemos nsços . 

Aqui podemos observar a grande problemática de se entender a política de seguridade social 

como coletivização de riscos . Embora não podemos de maneira nenhuma saber quem senlo 

efetivamente os beneficiários , e possível pl'ever a existência de grupos ou pessoas que 

cotnm mais riscos que outros . A diferença de idade , sexo , região , setores industria<) etc , 

pennite detlnir pessoas com maiores possibilidades de virem a serem bene11ciários do que 

outras . Essas diferenças são fatores conhecidos , mas existem fatore~ su .. ~peitos como os 

defeitos compottamentais (viciados em drog&", loucos, vagabtmdos etc). Isso vai ,gerar uma 

sensação de injustiça e insatitJfação por parte daqueles que contribuem e não fazem parte 

desses chamados grupos de riscos. O grande problema se resume em perguntar qual é a justa 

parte que cada rnn de nós deve pagar '? . A re-sposta para tal pergunta é obviamente 

impossível de se detenninru: com exatidão . Apesru· desse sentimento de mjustiça , m; 

pessoas contribuem porque : são obrigadas por lei ; o destinatário do beneí1cio é um 

desconhecido por causa de um determinado comportamento cultural e morai de uma 

sociedade e seu conjunto de valores . A smsayão de injustiça e insatisiilçào , entretanto , vat 

sçmpre exü:tir ~ quanto maior esfle sentimento maior será o "tosforço moral" pru·a SE' 

contribuir (OFFE, 1993). 

Como a proteção social se trata de um bem coletivo destinado a todos os cidadãos. 

há uma propensão para que as pesiwas não contribuam ou simplesmente tentem tirar provei lo 

de situações fictícias afim de se obter uma parcela dos beneficio-s .Exi~te um incentivo para 

que se tente levar Vâlltagem sobre os demais , o que- em temos mais snnples seria um 

incentivo ao roubo. Seria algo como a chamada "Lei de Gerson'' no Brasil Isso 

defínltivamente é íàtal para o finwionamento de um sm.terna de segundade soem\ 
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adnunistrado pelo Estado Me-smo quo;. esse cne norm.aH e legislaçõe-s que obngue-m a 

í:Ontribuição , o "esforço moral'' será definitivamente o único fator determinante para se 

contribuir. A solidariedade , a ética e a moral são fatores fimdrunentais , o que t-m ultima 

instância pode entendido como o re.speito ao gênero humano , fundamental , portanto , para o 

funcionamento do Welfare State. 
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COMO ESTUDAR OS SISTEMAS DE PROTEÇ.~O SOCM.L 

Como vimos os primeiros estudos a respeito íàram feitas por estudiosos da London 

school inglesa , o que imprime um caráter provinciano na anáhse Esses .;-studos se 

condensaram principahnente durante Ob' emas sessenta. Passado t:ri?.s décadas os estudos se 

multiplicaram em diversos países. Há um abandono do provincialismo anglo-saxão , em 

busca de uma interpretação mais comparativa , que tem por mérito explicar as variações dos 

sistemas de proteção social nos diversos países . A tradição narrativa do caso inglês 

imprime rnua interpretação mais estática e parcial do Welfare State , já a análise comparada 

permite entender diferenças e semelhanças dos Welfare State nos diversos países que 

praticam tal política . Essa é sem dúvida uma interpretação dinâmica , conveniente com a 

definição de Welfare State como um processo histórico político-cultural . Dado esse 

contexio podemos definir duas maneiras básicas de se estudar sistemw de proteção social 

primeiramentt"l a analise estatística influenciada pela tradição nrurattva anglo-saxão ; e 

depois a análise comparada considerando o:; diferentes processos históricos E'm diff-re-nks 

A análise estatística cent.rou~se na segunda metade dos anos sessenta nos Estados 

Unidos . Os fatores de explicação da origem dos modernos sistemas de proteç-ão socml são 

fimdamentalmente econômicos , não há uma inspiração histórica nessas Málises Por isso 

podemos dizer que esse tipo de estudo se aproxima da.-'' idétas neoclássicas de teori~ 

econômica , dado seu caráter estático e parcial que não leva em consideraçao os processos 

históricos que vão constihlir a estruhrra E>conômica-política de tml pal~ . O problema consistE' 

em det1nir as variáveis de explicação para uma variável dependente , que no caso é o gasto 

do Estado com programas de proteção social . As diferenças qualitativas entre pais.:i"[ sa.o 

minimamente tratadas, cada pais é tratado como liDllocus de aplicação da llilálise estatistic.a 

e não como objeto de e"'Plicação de sua especificidade . Dessa maneira o esh1do consiste €'lll 

definir as variáveis independentes , que podem ser o nível de industrtalízação , urbanização , 

produto interno brutiJ per capita , estrutura demográfica e uma vanável política que pode ser 

por exemplo a ideologia do partido que ef:ltá no governo , ou movimentos de sindicatos de

operários . É importante ainda definir um período de tempo para a analise e um conjunto de 
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paises çom características comm1s Isso obviamente exclui a.~ cliferençru; E'ntre países 

fonnulando generalizações probabilíHticas . Não podemo;;: negar que se trata de obsePia_ções 

empíricas concretas, onde as ex-plicações do gasto social são logicamente provadas atrav~s 

de equações matemãticas . No entanto como observa Fe11'era esse tipo de estudo entra em 

crise ·'não porque a teoria não corresponde aos fatos , ma.'> porque os fatos corresponde-m a 

muita teoría''. É nruito díí1cil fazer generalizações e es<;olher variáveís para explicar o gasto 

público social em diferentes países . É o preço que se paga por não considerar as 

especi!lcidades histórícas dos diversos países É dificil entender nessas circlU1stfmcias as 

origens dos sistemas de proteção social . 

A análise comparada vai permitir um tratamento mais dinâmico e inte-rpretativo no 

estudo do Welfare State . De certa maneira ela explica as generalizações dos modelos 

estatísticos , e quais os :futores dentro de um processo histórico que explicam o surgimento 

de mn Estado de bem estar social . As diferença e- semelhanças nos sistemas de prote-ção 

social entre diversos países podem assim ser melhor compreendidas . Nesse contexto um dos 

trabalhos signiticativos é aquele de Jeans Alber (1987) Esse autor explicita correntes 

teóricas e hipóteses relacionadas a gênese e a expansfio do Welf3re State (DRAIBE e 

AURELIANO 1989). Nesse sentido temos quatro correntes leóricaB df' mterpretação : oõl' 

modelos pluralistas e os modelos marxistas , que por sua vez podem se dividir etn dois tipos 

de abordagem ; a funcíonalista e a conflitualista . Os plurali~tas definem o Welfare State 

como um produto dos processos de crescimento e diferenciação inerentes a modemizaçào 

das sociedades . Na sua abordagem funcionalista , a.<s poUticas sociais são vista." com 

ex1gências dos riscos impostos pelos processos de desenvolvimento econômico . ou seja 

industrialização e urbanizaçM. COO!;ldenmdo agora a abordagem conflitualista, tt:mos que o 

W~ltàre State expressa demandru: sociais crescentes , alimentadas por proce-ssos de 

mobilização social e política . Os marxistas entendem a política social como lllil produto 

especifico do desenvolvimento capitalista . Sendo assim o gasto social é fundamental para 

garantir a acumulação de capital e a reprodução da força de trabalho (fatores chaves pan1 a 

reprodução capitalista) . As poHticas sociais tem ainda a função de regular e amenizar o::; 

conflitos de classes . Na sua versão funcionalista enfatiza~se a política social como 

exigência do desenvolvimento capitalista , sendo assim uma exagerada concentraçâo de 

capital pode ameaçar a reprodução da tOrça de trabalho A aborda.~em cont1ituahsta 

13 
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rmbora considerando as transfonnações esb11ttu·ais da soci~dade , dt'fíne a política social 

como fruto de protestos coletivos e da luta de classes . 

Uma observação importante ê que tanto marxistas e plur-alistas na sua abordagem 

conflitualista . concordam em interpretar a origem das políticas sociais como fonna de 

legitimação de poder de uma classe dominante .O gasto social de certa maneira conh·ola e 

administra as pressões sociais e os corúlitos de classe . 

Outro trabalho importante é o de Peter Flora e Arnold J. Heideuheimer (1984) . O 

trabalho faz uma analise mais integrada do E~tado de bem estar social , usando elementos 

tanto dos modelos pluralistas quanto dos marxistas . O Wdfare State é nesse contexto uma 

resposta aos problemas inerentes do processo de modernização nas sociedades índustrias . 

As soluções vão depender , no phmo institucional , do processo de desenvolvimento político 

e da estrutura organizetiva do Estado Considerru1do pmtru1to as sociedades industriais 

temos dois processos fundrunentais para explicar o crescimento dos modemos3 Welfm:-e 

State: o movimento de transfOrmação da fOrmação do Estado Nacional em democracias de 

massas depois da revoluçã_o francesa ; e a expansão do capitalismo como modo de produçâo 

predominate após a revolução industrial . 

Considerando a evolução das d<?mocracias de massa , pod~?mos interpretar o 

Welfare State como wna resposta à crescente exigência de igualdade sócio-econômica , ou 

entã.o como a institucionalização dos direitos sociais dado o desenvolvimento dos direitos 

civis e políticos . Esse contexto vai implicar numa "b.·ansfonnação fundamental do propt'io 

estado" no que se refe-re a sua estrutura , funções e legitimidade . Isso é fruto da propria 

expansão do capitalismo , onde o mercado se mostra incapaz de regular as relações 

ec:onômicas , especialmente aquelas de implicações sociais , Essas funçóes portanto d,çvem 

~er atribuídas ao Estado , que: deve garantir i,gualdade e i:egunmça iJócio-econônuca ao 

cidadão . A demanda por segurança , eutrt>-tm:Ito , pode ser inte-rpretada como implicação do 

segundo processo fimdamental de explicação da expansão do \velfare: o crescímento do 

capitalismo . O desenvolvimento capitalista na sua tradição maDi:ista gera conflitos de clas~e 

e crises econômicas cíclicas , aumentando as exigências soei o-econômica por segrn·ança () 

Welfare State seria uma resposta para essa exigência . 

)}\!)usarmos a e:<pressão "modernos" sistemas de proteção socw!, estamos r"Js refenndo aus '.Ve!fare 
State europeus mst.ituídos predominantemente depo1s da segunda 8fande guerra mundifd 
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Em sínt~se tt>mos que a eXJ_1"l1U)'!ão capitalista e a~ democracias di:" massas são os 

fatores chaves para explicar a origem e o desenvolvimento dos sistemas de proteção f.:ocia1 

(as duas ç-xplicações na_o se contradizem , na verdade se complementam) . N,.,.sst> contexto 

era de se esperar que as sociedades européias , mais av~mçadas em tennos capitalistas e 

democráticos , fossem as pioneiras no desenvolvimento dos sistema., de proteção social . 

Entretooto estudos históricos demonstram que o surgimento de SÍ:':.iemas de proteção social 

são anteriores aos modernos Welfare State europeus . O Welfare State é um fenômeno mais 

geraJ que o simples processo de modernização vinculado à democracia e a expansão 

capitalista. 

Como afirma Geraldo di Giovanni4 ''Não exíste sociedade hmnana que não tenh:.~ 

desenvolvido algum sistema de proteção social" . É inerente da natureza hmnmm uma certa 

solidariedad~ social . Nesse contexto os sish'mas de proteção social podem ser entendido:;; 

como a fonna pela qual a sociedade protege seus membros A velhice e a doença por 

exemplo , são iàtos que podem atetar qualquer individuo que viva em sociedade . dm a 

neçessidade da alocaçã-o de recursos e esforços para aJgl.una tbnna de proteção 

(institucionalizada ou não) . Essa alocação como diz Giovanni , vai depender da~ difen:~nça:s 

de um gmpo social pam outro segundo crité-nos históricos e \..'ulturais , onde no entanto t"~til 

sempre incluído , implícita ou explicitamente , tuna dimensão de poder . Diante disso temos 

três fatores básicos definindo os crit~rios de alocação dos recursos para a proteção socml · 

a tradição , a troca e autoridade . Esse fatores não l!ão excludentes entre Hi , e. convtvt-m 

conjuntamente na historia dos sistemas de proteçM . A tradiç-ão é entendida como um 

co11iunto de valores como a fraternidade e caridade que se deslocam no tempo nas 

diferentes gerações de membros da sociedade . A troca e um conjunto de relações 

econômicas , que culmina na ação das fOrças de mercado A autoridade se reslmJe na 

definição de wn Estado gestor , regulador e produtor dao; fOnnas de proteção . Esse fator I? 

cada vez mais acentuado quando a tradição e principalmente a troca não são suficiPntes para 

suprir as necessidades sociais . Começamos a entender aqui a necessidade B a Importância 

da presença de wn Estado . 

Resumidamente vimos que há mais fatores explicativos para a gênese e expansão do 

Welfare State do que , simplesmente a democracia e a expansão do capitalismo Esses 

4 Frofr.ssor Doutor do inshuto r:le <:conorma da Unicamp (onentador desse trabalho l, que •oscrc~veu umB. 
apostila sobre sistemas de. proteçao souah 199(,). 
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fatore-s ~ão cet1amente fimdamentais para a E>xplicação do surginu'nto do!> modi"mor:; s1stt>mas 

de proteção social europeu , mas nào são Unicos . A prova disso -e que as origens de fOtmm~ 

de proteção social são mais remotas , antes mesmo da formação dos modernos Estado~ 

Nacionais europeus. No mesmo texto Giovanni cita que , na 1dadt" mt'dia as corporaçõe~ 

medievais por exemplo , já incluíam nos seus regulamentos uma espécie de sistema 

previdencmrio . As associações de 9prendizes previam a as~astência a seus membros em 

ca.~os de doenças ) e no caso de morte uma esp~cie de indenização às tàmílias . A Inglaterra 

introduziu em 1573 rnna taxa incidindo sobre a propriedade :fimdiária para a assistência ao,;; 

pobres . lsso teito com a fiscalização do Estado . Em 1793 vemos a regulamentação de 

atividades de mútuo socorro , que mais tarde se disseminaram por toda Europa . 

Considerando agora , particularmente , a fonnação dos modernos Welfare State 

europeus (os mais dt'lsenvolvidos em todo mundo) , podemos perceber mais claramente: a 

democracia de massas e a expansão do capitalismo c-omo ihtorE>s eh.'])licativos . Nunca se

esquecendo que as cansas explicativas da origem dos Welíàres States , como vimos . são 

mms gerais e complexa;;; . A pretensão aqui é apenas evidenciar a democracia e a e:XlJilns~io 

capitalista como fatores explicativos da origem e evolução dos sistemas de proteção social 

na Europa , dentro de um processo de- modernização das sociedades industriais N\'sse

sentido temos que o século XIX na Europa foi marcado por coní1itos sociais . A revolução 

ÜJdustrial . inicialmente na Inglaterra , através da urbanização e industrialização agrav<1 t> 

evidencia os problemas ligados a pobreza As péssimas condições de trabalho implicavam 

em acidentes profissionais e doenças , O desemprego também era um fator preocupante . 

Nesse contexto começa surgir a percepção e a consciência que a pobreza não e 
responsabilid<1de única do indivíduo em s1 . Ser pobre não depende apenas da perfonnance 

pessoal do indivíduo . As condições socülis de vida e trabalho proporcionam risco~ , que 

não podem ser atribuídos essencialmente ao individuo membro da sociedade Mesmo 

aquele que trabalha , quer trabalhar e pode trabalhar pode ser pobre Isso não é 

exclusividade dos loucos , doentes e vagabundos . Esses fatores vao provocar pressões , por 

prute dos sindicatos de operários e prutidos politicos de ideologia socialista , para o 

surgimento de formas de proteção social . O indivíduo começa a se entender como cidadão _, 

exigindo do Estado direitos de proteção contra os riscos da modernização das sociedades 

industri<1i:~ Surge portiDito a demanda pel<l normatização e regulamentação de fornms de 
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proteção social , e dai vem as origens dos modernos Welfare States europeus . O período 

posterior a segunda guetTa mundial , vai marcar det1nitivamente os grandes avanços na íOnna 

e qualidade dos Welfare State na Europa. 

17 
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MODELOS DE CLASSIFICAÇÃO 

Os sistemas de proteção social vão apresentar diferenças entre os diversos países 

que adotam tal tipo de poHtica. Tomawse relevante para o estudo uma maneira de chssificar 

os diferentes tipos de Welfare State . Vamos aqui nos basear em três tipologiM brisicm; 

aquela instituída pelo autor inglês Richard Titmuss5 
; a tipología feita mais recentemente por 

G. EspingwAnderson em 1990 : e por último e não menos importante a tipologia feita por 

Ferrera em 1992 . Como veremos esse trabalho vai adotar a classificação de Ferrera para 

estudannos no próximo capítulo o caso italiano . 

Titmuss 

A proposta de Titmuss é dt• grande importância por ser um rderencial obrigatót·io 

para os estudos recentes. O autor propõem três gêneros de Weltàre State : 

!. O Modelo Residual (The Residual Welfare Model of Social Policy) , nesse 

modelo a política social intervém e.x-post , quando os canais "naturais'' e "tradicionais'' , 

entendidos como família, igreja, mercado , não respondem por detenninadas exigências do 

indivíduo {DRAIBE e AURELIANO . 1989) . Nesse sentido a intervenção deve- ser limitada 

temporalmente , e cessaria quando as exigências sociais fOssem atendidas As políticas 

sociais nesse modelo tem mn caráter seletivo ,. sendo dirigida a gmpos particulares de 

indivíduos com particulares riscos sociais . 

2. O Modelo Meritorrático-Pruticularista (The Industrial Achievement PE"rfonnanc.;o 

Model of Social Policy) , nes~e modelo os programas públicos de intervento social 

constituem um complemento do sistema econômico . O individuo deve resolver suas 

necessidades , com base no seu trabalho , na sua períõnuance profissional , ou st"ja na sua 

produtividade ., se isso não for possível a política social intervé-m de forma parcial 

corrigindo a açào do mercado . 

3. O Modelo Institucional Redistributivo (The Redistributive Model of Social 

Policy) , nesse modelo os programas de proteção social constituem uma fimção çentraJ na 

-----------
' Titrnuss,R ; "Social Policy" , London, Alle.n & Umvin, 1974 
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sociedade , fornecendo a todo cidadão os direitos e as pre&taçõe~ n~Iati·va.'i· ao seu lwm estar 

social , independentemente do mercado . Os patamares mínimos para uma wndição de vida 

definida historicrunente , são garantidos pelo Estado . 

A tipologia de Titmus tem como um aspecto impmtante a relação entre Estado 

versus mercado . Nos dois primeiros modelos , o mercado ocupa um papel central . No 

primeiro a política social tem um papel marginal . sendo destinada exdusivaroente para a.<J 

camadas mais pobres da população . O mercado nesse conte::-."to , não resolve a~ 

necessidades básicas de bem estar !'mcia1 dessa.<; camadas . Ele é suficiente para lUlUI grande 

parte da população , que não se enquadra como os mais pobres . O Estado por sua vez , terH 

apena.•• a fimção de regulação geral No segundo modE"lo o Estado tem a fimção de 

comph:mentar e corrigir a ação do mercado . No terceiro modelo , o mercado se mostra 

incapaz de realizar, por si próprio , wna alocação dos recm·sos que elimine a pobreza, seja 

ela futura ou presente . O Estado tem nessE· contexto uma função chave _ constituindo siBtemru; 

pUblicas para a prestação e regulação dos senriços sociais :fundamentais 

Outro aspecto importante da tipologia de Titmuss , são os destinatários d~s 

políticm: sociais _ ou seja quem são os protegidos , se são muitos , poucos ou todos . 

Como observação importante- , e de grande re-kvânáa para o estudo do caso 

italiano, podemos citar o autor italiano Ugo Ascoli (1984), que analisando o Welfare State 

de seu pais o define como meritocrático-prui:icularista. A inovação consiste em observar na 

Itália, rnna lógica clientelar inclusiva (GIOVANNl, 1996) reguh.mdo o sistema poiítico e 

subordinando as formas de intenrento público . O autor f'Stá preocupado com os 

componentes políticos, presentes nos casos de Welfare . Nesse sentido podemos classificar 

o modelo meritocrático particularista em duas sub-espé.cit!s:a particularista clientelar e a 

pruticularista corporativista . A diferença é que no primeiro existem pru1idos político!' que 

monopolizam pm1e importante do aceRSO aos recursos públicos " enquanto no segundo são 

organizaçóes de interesses cotpor:llivos que detêm essa espécíe dE" monopólio 

E."i:istem ouiras. criticas a tipologia proposta por Titrnuss . Primeiramente- podemo~ 

destacar o esque-matismo dessa tipologia , que restringe o numero de variáveis pru·a a 

construção do modelo (relação Estado versus mercado, e destinatáriOs). Esse autor propóe 

uma análise analítica-descritiva , não captando as pruticulrn-idades históricas de cada país . 

Parece haver a idéia de um modelo típico-ideal , muito distante das experiê.ncias re'JÜ: . Isso 
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vru 1.:-var ainda à tmm idéia de .;>vo!ucionismo lill€·ar dos mode-los dE" Wdfan: . A faso;> mais 

avançada de desenvoivimento das políticas de proteção social, sería o modelo instítucwual

rt>distributivo . Essa afirmação não condiz com a realidade- . O Wdf.'JI"t" State , como ·vimos 

ru1terionnente , deve ser entendido com um processo histórico-cultural . Não ex1ste nenhwna 

garantia que esse processo culmine no modelo institucional . Um processo ê por definição 

dinâmico _não existindo resultados prévios melhores ou piores . A tipologia proposta pelo 

próximo autor a ser estudado , parece ter essa idéia mais elaborada. 

Gosta Esping-Anderson 

Esse autor reconhece o Welfare State como em conjunto de elementos diversos . 

que não pemlitem uma classificação pura e definitiva (FERRERA , 1992a) . Ele propõe uma 

tipologia na tentativa de agrupar e classificar os países da OCDE , em cluster:; bem 

definidos. O conceito de clu.ster combina elementos quantitativos , e qu·Ilitativos na medida 

que considera infornmções históricas dos países -agrupados Ness.; conte:xi.o podemos 

identificru- três gêneros (duste;-s)de sistemas de proteção social : 

1. Liberal , onde como diz Ferrera , "a hegemonia social da bt.rguesia empresru·ial 

e a predominância de valores liberaü; centrados na inidativa privada e lla ética do trabalho 

fonmun um obstáculo para o reformismo social , encorajando soluçõe; mercantis também 

como respm;ta às necessidades de proteção" O Welfare State , ::omo programa de 

assistência , é somente para aqueles que provam ser necessitados ah"; :vés de rnn teste dt> 

me-io (means tested) . Dessa maneira as classes médias t1cam fOra d( sistema . Entre os 

países que compõem esse cluster, podemos citar os EUA, o Canada, :1 Austrália, a Nova 

Zelândia e a Inglatena _ 

2_ Conservador-comorativo , diz Ferrera que nesse agrupar Iento ''a hegemonia 

burguesa vem conjugada a tradição estatal . à doutrina social da Igreja e à articulação por 

categorias do corpo social , promovendo a e:x-pansão de programa~ gen1 Toso:;; , com cf8ito:.: 

redistributivos ne,gligenciados"Aqui a classe média tem direito a preshções diferenciadas 

de melhor nível . Esse agrupamento , onde o setor privado tem um papel Bec:undário , 

compreende os países da Europa continental . 
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3. Social-democrático , ness{" agrupamento aiuda com as palavras de Fenera temos 

que "a hegemonia socíal-demoçratra produziu a expansão de um Welfare State apoiado no 

inrervento público em substituição tanto do rnt!rcado quanto da família , e dirig1do ~~ 

promoção de uma igualdade de padrões mais elevados , garantindo a toda a população o 

acesso a prestações de alto nível e qualidade". Esse agrup3111ento prevalece nos países 

escrn1dínavos , onde a classe médía está incorporada ao esquema universal de distnbuiçâo 

de recursos. 

Como critério principaJ para íàzer sua tipologia , esse autor utiliza o conceito de 

desmen;antilização , ou seja , a medida em que o cidadão trabalhador é independmte do 

mercado para suas necessidades . Nesse contexto teríamos uma baixa desmercantilização no 

modelo liberal , uma desmercantilização média no modelo conservador-corporativo , e uma 

máxima no modelo social-democrata , onde a dependência do mercado é neutraJizê1da. O 

autor ainda utiliza outros critérios para sua tipologia , como os ''princípios de 

estratificação". Esse princípios podem ser entendidos como atributos políticos sociais (grau 

de corporativismo , estata1ismo , residuahsmo , privatização , universalismo e diferencmJ de 

prestações) . 

Essa tipologia também so.:IJ:-e algumas crítkas , f{\"itas basicament€' pelo próxtmo 

autor a propor uma tipologia; Fen·era . Nwna das críticas, a desmercantilização é vista com 

um conceito "carregado de valor'' . Isso implica em dizer que o modelo social-demo\Tata é 

"bom'-' , ao contrário do liberal que e "'mim" O mercado nesse contexto e visto como um 

elemento prejudicial à uma sociedade . Não se pode misturar a d1ciência e o 

desenvolvimento econômico com os objetivos sociais de igualdade "' distribuição d(;". 

recursos . A de:;mercantilizaçao sugere ainda_, que o Welfare State é fiuto de mna luta de 

classes , que se resrnne no confronto enb·e a bm·guesia e o movime-nto operário. O Wt'liàre 

Slat~ como vimos no estudo de sua ongem , é fh.tto de diversos outros fatort~s , que não só a 

luta de classes sociais Isso vai implicar muna segunda crítica , que diz respeito a 

metodologia da classificação de G . Es.ping-Anderson . E di±1ci1 identificar o~ critério~ 

usados para o agmparnentos dos países em dusters definidos . Não se sabe ao certo quais 

são as políticas sociais relevantes para se deí1nir o agrupamento . 
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Ferrera 

Ferrera vai se utilizar daf: idéias de Claus Offe paca definir seu mod~lo dt> 

classificação . Essllii idéias induzem ao entendimento do Welfhre State como '"uma fOnna 

institucionalizada de solidariedade de-ntro dos limites do Estado~ Nação" , como vimos a 

ética , a solidariedade e a moral ou st>ja o respeito ao gênero hwnano , são tlliores 

fimdamentais para o pleno fimcionamento de wn sistema de proteção social . Nesse sentido 

FeJTera vai propor um novo conceito que é o de "modelos de solidariedade social". Tt--ndo 

em mente esse conceito explicaremos o esquema de classificação de Ferrera , que parte das 

seguintes perguntas : quem incluir ou excluir? pergunta essa que é preliminar historicrunente 

às perguntas quanto e como proteger ? 

Ao responder a primeira pergunta poderíamos· escolher enh'e dois tipos dt> 

"'modelos de cobertura'': aquele ocupacional , onde se privilegia a redistribuição horizontal 

infra~categorías {transferências de- jovens para velhos , ocupados para não ocupados , de 

pessoas com boa saúde para os doentes e assim por diante): aquele wüversali~ta, onde se 

privilegia a redistribuição vettical entre faixas de renda de toda população . Percebemo::; 

ainda nessa opção uma clara intenção política de integração e expansão da cidadania social . 

A escolha do modelo de cobertura vai definir um certo arr~jo institucional com 

diversidades básicas , o que no entanto não propicia grandes transfigurações no seu caráter e 

sua natureza original {GIOVANNI, 1996) _O reconhecimento dessa diversidade básica nos 

esquemas ocupacionais e universalistas , vinculados a contehios históriços particulares e 

algumas combinações entre os dois esquemas , induz urna classificação quadripatida, ou 

seja ; modelo ocupacional puro , ocupadonal misto ; modelo universal misto , universal 

pw·o. 

A questão central agora se resume em perguntar ; quais são os fatores que 

determinam a adoção de um ou outro modelo? A resposta para essa pergunta é ainda mais 

Importante se considerarmos que o "modelo de cobertura" manifesta uma penústência 

histórica . Eles apresentam wna grande dm-abilidade teJllporaJ , resistindo a tt-ntativm; de 

transfOtmações radicais . As única.,. mudanças observadas dizem respeito a fatores 

constitutivos como a forma e o montante das prestações sociais , e suas modalidades de 

financiamento. Como diz Ferrera a adoção da variável modelo de cobertura "~e trata de mn 



23 

nitério de natureza exclusivamente descritiva e portanto nonnativamente neutro , fácil d.:

mauejar sob um perfil analítico e privado de predisposições explicativas Aparece. além 

disso , como o critério mais apropriado para a elaboração de teorias genéticas articuladas .. 

enquanto destinado a inc1dir nas jtmç.ões natw·ais da história do WeJfare State , ou seja _ 

aquelas escolha~ de inclusãoí exclusão que determinaram a diversa evolução nos vários 

contextos" . Em suma temos ainda que responder a questão já proposta, ou seja , quais são 

os fatores que determinam a escolha de um ou outro «modelo do;1 cobertura'' ou "modo los de 

solidariedade social" '! Outra questão rele:vantE> seria como explicar a~ diferençm~ no 

desenvolvimento dos welfares states nos diferentes países '? A resposta para tais questões 

implica no entendimento do esquema teórjco proposto por Fetrera , que por sua vez iOrnece 

importantes elementos para se entender a origem dos modem os Welfares States ocidentais. 

Segundo esse autor o edifirio institucional do \\lt>lfar~ State vai se apoiar sobrt" 

dois aspectos bású;os . Em primeiro lugar ternos o conte:do e.ronómico e social c-ontribuindo 

na detenuinação da fOrma do welfare nos vários momentos históricos . Trata~se de wna 

aiJálise "contextualista~', que pode ser exemplificada por autore8 como Espmg-Anderson ao 

considerar a relação entre as classes sociais . Como veremos rnaif.; adiante é possívt'l dizer 

gue o modelo de Ferrt>ra vai englobar o de Espin.gMAnderson. Em segundo lugar pt•-rcebt'mos 

que o edificio institucional do welfare é também detenninado por rnna lógica de 

desenvolvimento interno , caracterizado por projetos espedficos idt!alizados p-dos 

tomadores de decisões (políticos e bw·ocníticoí!) e pelos seus instmmentos disponíveis 

Esse tipo de análise pode ser definida como ''institucionalista". O contexto tem um papel 

distante, o que nos permite dizer em última mstfulcia que os pro,~Jramas de proteção Hocial 

dos vários países vai depender essencialmente das idéias e preferências dos tomadores de 

decisões , das vigentes regras de deci~ao e não somentt> dM tradicionais :fonnas de 

intervento social definida no passado Em síntese temos que a análi:>e cont-çxtuaJista sç 

apoía e-m fatos passados , enquanto a análise instih1cional se apoia em fatos presentes . 

Ferrera vai propor tnnil terceira perspectiva explicativa para explicar ü ·;;d.itkio 

institucional do wt"lfàrt" , é a chamada análise ·'politico-processal" que dt'" ceotta tnrult'"ira 

conjuga as duas anáhses anteriores Essa nova perspechva vm evidenciar o proc<=-sso 

político de competição pelo poder no ambiente das políticas públicas, e a relação entre esse 

processo e as prç.ssões contextuais e institucionais E~sa~ trêíí abordagens(conteJ<.1ual, 
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mst!tuciona! e poHtico-processuaJ) vão interagir no esquema tl"ónco propo~>to por F,~!Tenl 

para ~xplicar a eleição de um modelo ocupacionalísta ou uuiversalista. Esse esquema parte 

da seguinte pergrmta ; ~·que coisa ativou os processos de refonna socí<d responsáw·is pdo 

surgimento dos welfares states ocidentais T'Sinteticamentt-. pod'?mos fe-.sponder tal pergunt<t 

e portanto e;.']Jlicar o esquema , identificando primeiramente urna cri:'le de política pública 

que por sua vez é gerada pela pressão de no\10S pl"oblemas confrontados com velhas 

soluçdes . Essa cnse ex:ige uma resposta institucional dos atores sócio-econórnicos 

envolvidos no processo . A fi,gura na página ao lado ilustra de maneira objetiva o t".Squenm 

proposto. 

! 
V ~lhas solnç-õ e~ ---.. 1+-----Novos problema 

Cnse dt: DoÜti·~a pública 

l 
• ~ 

ambiente ~condmico soem].; dlTibientf de polftca públlça e 

l6gica redistributiva ló gic,;,. ,uJturctilinst.ln.,c,mal 

I I 
pl'OJ~to institul:ionaí 

:;,rena 1 competiçào po~tica 
e lógica M procura de um consenso 

dl . t 
rJJo e o umver-1illl~ta 

I 11 
'j'~'i"'"1 "T" 

refonna rcilli 
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Iremos agora E'Vidt'Dciar e E'J..'Plicar particulannente cada uma das etapaR d0 

esquema . Vale lembrar que todos estudos adotam como base o desenvolvimento dos 

modernos \iVelfares States ocidentais , principalmente os europ:eus . Primçiramente temos 

então uma ())_crise- de política pública . Vimos que o processo de modemização sócio

econômica resultante da expansão capitalista nas últimas década<:; do século XIX , origmou 

uma série de novas exigências assistenciaís (vf!Jhice , doenças , invalidade , etc) Essas 

exigências constituíram uma conjuntura de crise polftico social para todos patses ocidentais . 

É certo entretanto , que cada país em particular enfrentou uma e~pecífica crise de política 

pública . Os novos problemas oriundos do proc-esso de modemização capitalista vão se-r 

diferentes para cada país , embora todos tenham problemas . Os diterentes novos problt-mllii 

~ão implicações das diferentes estmturas demográficas e sócio~económicas de cada pais , ou 

seja dos diferentes contextos nacionais. As maiores diferenças , entt·t"t~mto , dizem respeito 

aos instnunentos institucionais a disposição dos vários gove.rnos para errfi:entar os novos 

problemas , ou seja às diversas velhas soluções tradicionalmente utilizadas pelru,; 

autoridades estatais na luta contra ~s necessidades socims . Portanto é a partir dessa.« 

particulares e específicas crises que se origina o impulso inicial para a formação do Welfan.~ 

State e o tipo de modelo de- cobertura. 

Um segwtdo passo imediatamente sucessivo dessa seqüência ref(nmista , prcpor;to 

pelo esquema , é a (2) mobilização dos atores que participam dos dl'!bates sobre as 

possíveis soluções para a crise de política pública . Esse-s atores podem ser definidos como 

categoria.., ocupacionais , classes sociais . associações e grupos de vária.'l natureza.<; 

(sindicatos, Igrejas , etc) , partidos . movimentos culturais , intelecturus, governos e 

parlamentos . A grande preocupação aqui é definir os interesses dos atores( dentro de um 

contl2!xto de competição política) na elaboração das propostas de reíõnua social necessária 

para enfrentar a crise política. 

Como mostra o esquema há uma divisão feita com base na explicação conteJ~.iualista 

e institucionalista, respectivamente teremos wn ambiente econômico social e um ambiente 

de política pública . Essas explicações vão se contrapor ouie completar~se na arena de 

competição político~partidária , ou seja a terceira perspectiva de explicação chamada 

polítíco~processual . Nesse contexto teremos uma coalizão categorial dentro do ambiente 

e-conômico social e mn projeto institucional dentro do ambiente de política pública Pe1to 
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isso teremos uma explicação política vencedora , definindo a adoção do moddo dt> 

cobertura ocupacional ou universal (considerando suas sub-divisões) . Estudaremos agora 

d'i:!talhadamente todos os passos listados . 

Temos agora , pm1ru1to , uma (3.a) coalizão categoria!_ .. Nessa perspectiva dl· 

interpretação contextualista, as estruturas ocupacionais sócio-econômica.<; (dasses sociais} 

são os principais determinantes das diversas constelações de intereó'lses que promoverrun a 

origem e adoção dos modelos cobertura . Nesse sentido países com urna estmtura 

ocupacional heterogênea , fragmentada e com ,grandes diferenças intra e inter st-torial 

(industria versus agrirulttu·a: setores modernos versus sdores atra.'Sados , etc ) tendt~rão a 

adotar lllll modelo dE' solidariedade ocupacionalista , já os países com uma i?~tmtura 

ocupacional mais homogênea tenderão para o modelo 1miversalista . Nessa análise as ciassef: 

sociais tem wn papel de protagonista na eleição do modt:'lo de cobertura Os lraballmdores 

entendidos como uma cla':lse por excelência solidarista tenderão para o universalismo , ao 

contrário dos burgueses por excelência anti-solidarista. Esse tipo de análise no entanto , dá 

mna excessiva atenção ao conflito de classes entre burgueses e trabalhadores EssE' 

dualismo (capital e trabalho) acaba por desconsiderar o papel dos agentes intem1ediários na 

dE>tE'nninação do modelo de cobertura . Para. evitar esse problf'ma é convemente perguntar 

aos agentes participantes do processo de escolha do modelo de proteção social , quais são 

as conseqüências (custos e beneficios) da adoção de um ou outro modelo ? Devemos 

identificar p011anto os interesses dos atores envolvidoí'l nessa esc,olha , levando Eltn 

consideração a incidência dos riscos e a capacidade de auto-proteção desses agentes 

Quanto mais uma categoria estiwr protegida dos riscos menos essa ter& vontade de assumir 

responsabilidades num esquema de :;eguridade social administrado pelo Estado . 

Olhando agora o t>squema vemos que ele se divide <"nl outra c:lirt'ção , definindo um 

ambiente de política pública que vai cm·acterizar o (3.b) Qrojo;-to instituçional. Nessa tipo de 

análise ínstítucionalista os fatos presentes são fundamentais , a bas.;o cultural e tecnológica 

vigente são fatores chaves para explicar o movimento de reformas: sociais . Esse ambienk de 

po1it1ca pUblica vai influenciar os atores na busca de soluções institucionais , ou seja , um 

projeto institucional para a superação da crise de política pública. O conte:ído proposto na 

coalizão categorial vai no entanto sen·ir de base de apoio para elaboração des;:;e projeto. 

Vamos agora enumerar os prindpais elementos constitutivo~; do ambiente. de política 
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pHb!ica, que por sua vez detE'rnlÍnam f' delimitam um sistema político nacional . Em primt>1ro 

lugar temos os inshumentos de intervento público proveníenteii do passado , as velhas 

solnçõt>s, utilizados na elaboração do projeto institucional a fim de que esse solucione ot< 

novos problemas Esses instnnnentos impregnados de predisposiçõt>s cultural~ e 

organizativas vão ter uma influência muito forte na delimitação de um sistema politico 

nacional . Dado essa influência a pergunta relevante é : Onde vamos a partir daqui ?'; Um 

segundo ekmento constitutivo são os exemplos estrangeiros de intervento püblico U 

problema aqui é definir traços nos programag de proteção socíal ~xternos que podem sf'r 

imitados com sucesso em outros palses . A seguridade social inovativa na Alemanha , por 

exemplo , senriu de refêrimento obrigatório para a maioria do::; paü-res Um t,:-rceiro 

elemento constituinte do ambiente de política pública seria o COilitmto de idéias circulante~ 

nos meios acadêmicos e intelectuais em gerais . E nesse ambiente de constantes debat~s t' 

polêmica.') que sm·gem idéia<;; para a solução da crise de política publica , É lllll ambiente 

repleto de elementos ideológicos definindo os interesses dos atores parlicipantes do debate 

mtelectuaJ . Essa componente ideológica vai defimr a identidade das cah:·gonas 

ocupac.ionais, influenciando a competição dos atores políticos Podemof>: entender dessa 

maneira o papel da Igreja e da doutrina liberal como elementos Ideológicos atuantes no 

processo de debate intelectual. A escolha entre o modelo mliversalista ou ocupacíonista vm 

se dar na medida que mn desses modelos se adapte melhor aos distintos elementos 

ideológico~ . O qumto e último elemento seria definido pela burocracia pre.seHte- no 

ambümte de política pública . A burocracia pode ser entendida como um conjunto de 

acessorios e ferramentas utilizados no processo de competição política . Dado esse contexto 

podemos entender , por exemplo, porque regimes autoritários introduziram programas de 

proteção social mais rapidamente qut" regimes democráticos , onde a burocracia modiíl.ca e 

atrasa o proc~sso de tomada de decisões . Todos os quatro elementos citados acima vão 

deílnir portanto um sistema polftico, que delimita a elaboração de um projeto institucíonaJ 

Observando novamente o esquema , vemos que ele converge pan1 <1 (4) ~...5Hª~ d'<' 

competição política , onde será definido wn consenso para a solução da crise de política 

públiL~a. E nessa arena que se desenvolve a lógica político-processual definida por Ferrera, 

onde a luta pelo poder constitui sem dúvida o componente principal e típico do processo 

---------

~ He~Jo, H { !974, 16) Modem Social Poiltlcs ín Brítan and Sweden, New Haven, Yale Universíty .f'res:.: 
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político . Per{'ebemos aqui o papt>l chave dest"rnpenlmdo pE"la p-olítica e pelos prutidos no 

desenvolvimento do Welfare State . Até então a líterahtra havia considerado as "'lites 

políticas e os prutidos apenas como atores partü:ipantes do sistema de classe e do sistema 

cultural-institucional O esquema proposto por Fen·era vai sugerir qut- a "dinâmica dt~ 

competição política enquanto tal contribui para modelar de forma autônoma o processo de

mobilização dos atores , em alguns casos favorecendo , em outros prejudicando , e em outros 

ainda transformando significativamente a lógica de redistribuição e apropnaçào 

institucional'. Em sint~se os atores políticos , dentro do ambiente dE" competição pelo poder, 

são vistos como protagonistas e. não meros participantes no processo de desenvolvimento do 

Welfare. O esquema propõem ainda mn coligamento sistemático entre o ambiente políti~7o 

de luta pelo poder, e o desenvolvimento do Welfare . Como sub-produto da luta pelo poder 

teríamos a definição da escolha do modelo de cobertura ocupacionista ou wliwrsalista. H<i 

no entanto dua'l características particulares do processo político que contribuem para essa 

escolha: a constelação dos c!eavages; e a competição entre esquerda-direita, dado o grau 

de polarização ideológica. 

A constelação dos ck·avagfÕ·s politicamente ativos v-ai influir no gnm dt" sta!"~Zru:-ss 

dos programas SOl'tais . Isso acontece basicamente porque a fonnaç-ão da cowstelação dos 

cleavages implica numa fh1gmentação do e-spaço político e wna segmentação cultural Os 

diferentes conflitos existentes como aqueles entre Estado e Igreja , emico-lingufstico , 

tetTitorial , racial , etc , vão influenciar de maneira direta as soluções consensuais pru·a a 

crise de política publica obtida<> dentro da arena de luta pelo poder . Por tal motivo podemos 

dizer que a estrutura dos cleavages iníluencía na definição do papel do estado nos 

programas de seguridade social . É certo portanto que diferentes países possuem dif~rentes 

constelações de ~ieavag.;.·s, e por is>~o ditere-ntes graus de. ~tat.me;.-.~s . 

O segundo fator que vai influenciar significativamente a fornmção de um consenso 

para a definição do modelo de cobE'Iinra , é a polarização ideológica . O eterno conflito 

entre esquerda e direita define posições ideológicas que se cOJrfi'ontarn na. arem1 de 

competição política . Essas posições são visuaJizadas , por exelllplo . nos movimt':ntos 

sindicais de opE-rários (socialistac;) e nas elites liberais-conservadoras . Dado esse conteÃio 

Fc:-rrera iàmrula a seguinte hipótese : nos esquemas universalistas existem baixas 

polarizações ideoló,gicas , ao <'ontrário dos esquemas ocupacionais com altas polarizrtçôes 
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ideológicas . Isso acontece basicarn<:-nte porque nos esquemas tmiversalistas t'"xist12m poucas 

pregsões políticas oriundas de interesses particulares , ou seja de grupos ~specificos 

imprt!gnados com detenninadofi componentes ideológicos . Já nos esqu1;0-mas ocupacionai::.: 

temos grandes interesses pmiiculares envolvidos , o que. por sua vez promove interventos 

publicas seletivos . 

Feíta todas essas considerações chegamos à tun (5) ?sclarecimentQ_.J~olítico como 

"ubproduto da luta pelo poder dentro da arena política . Esse esclarl;'!cimento vai :ser 

diferente para cada pais , implicando em diferentes propostas dt• refOnna social para 

solucionar a crise de política pública , que também é diferente para cada país . (i pa':lso fina1 

é portanto , a adoção de um modelo de solidariedade social , ocupacionalista ou 

1miversalista (considerando suas sub-divisões). 

Em suma ternos o modelo universalista vai se caracterizar por : 

!)Estruturas sôcio-econõmica dominada por pouca'3 . ma" amplas categoria<> 

ocupacionais definindo interesses mrus homogêneos . 

2)Ambiente de polltica pública ba..<.~eado em leis para pobres ._ com pouca influência 

de tradição bonapartista-bismarckiana , mas impregnado pelo doutriua do liberalismo social 

<- do protestantismo . 

3)Na arena da competição política, temos um prevalecimeuto d-:: deavages sócio

econômicos , com baixa polarização ideológica e um mecanismo de competição entre '2'lites 

de caráter expansivo 

O modelo ocupacionalista por sua v~z vai se c-aracterizar por : 

1 )Estmhrras sócio-econômicas marcadas por grandes diferenciações inter e intra 

:;;etorial , territorial , etc , e interesses heterogêneos . 

2)Ambiente de política pública caracterizado por grand~s pluralismos assishmci<Us, 

grande influência da tradição bonapartista-bismarckiana e hegemonia da doutrina social 

católica e calvinista. 

3)N}I arena de competição política mna presença mru-cante de cieavages étnicoii' 

com grandes segmt)ntações culturais e altas polarizações ideológicas , e wn m~canismo de 

competição entre elites tipicamente defensivo . 
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CAPÍTULO 2 

AS RAÍZES IDSTÓRICAS DO SISTEMA DE PROTEÇÃO SOCIAL ITALIANO 

O primeiro embriã.o de uma assistência burocraticamente organizada apareçe na Itália 

por volta do século XVI, com as associações conumitárias e ru: congregações de caridack 

São exe-mplos o !Santo Spi.rito em Roma, a Casa Santa de/i :4Jwnc;ata em 1\"apoli e a Pietà 

em Veneza. 

Com mn declínio econômico e um aumento da populaçào h.á o surgimento de mn novo 

fenômeno social , o "vagabondag,gw'·- que literalmente traduzido significa vagal:nmdM;em . 

Há uma mudança na estrutura social italiana ) exigindo uma nova ordem de assistência 

social. Nruwe nas grandes cidades , dada a necessidade das autoridades locais de controlar 

esse novo tenômeno , fonnas altamente organizadas de beneficios e aparatos assistenciais . É 

importante lembrar que o combate ao "vagabondaggio" vaj assrnnir um caráter reprt>Rf>JVO 

Havia o medo de que esse gmpo se concentra.,sem nas cidades espalhando dot"nça.<; 

epidêmicas . Os hospitais surgem nesse sentido para controlar o fenômeno , e por isso a 

disseminação de doenças Dentro dos hospitais as pessoas incluídas nesse gmpo são 

reclusas e forçadas a algum tipo de trabalho . É uma política de reabilitação dos 

mendicantes, chegando em alguns casos haver uma punição contra os re-incidentes . 

A Igreja surge nesse contexto de intervento centralizado e burocraticamente 

organizado como uma instituição de açã.o direta Muitos hof'pitajs são instituirlo8 e 

administrados pela Igreja . Ela encontra wna justificativa moral para a discriminaçtto dos 

mendiçantes ao dividir o grupo em obres que men'cem assistência por não terem culpa de 

suas condições sociais , e os meu icantes ociosos , ou sei a , os realmente vagabundos 

Esses são considerados pecadores e devem permanecer reclusos nos hospitais , nnde 

iOrçados a trabalhar são reeducados ara a vida em sociedade. 

No século seguinte amplia~ e o número de indigentes , dada a restruturaçào da 

economia Italiana que dura até o séc lo XIX. Acentna~se o caráter repressivo da assistência 

instiwcional . A presença da Igreja é ainda muito importa..'lte , dada seu vasto pode.r cultural e 
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político além da tardia fonnação de wu Moderno Estado Nacional , como arontert>u na 

maioria dos países europeus . Esse prQ(:esso tardio implíca economicamente , na vagareza 

da consolidação de mna estmtura industrial, e no plano político , na lentidão da unificaç~o . 

Esse é wn contexto que só reforça a ~upremacia da Igrt>ja no campo assistencial , com fOJt>?-.i 

implicações culturais e sociais . O Estado liberal burguês de recente fOrmação mostra-se

íncapaz de mudar tal situação , dado interesses internos políticos e económico;;: 

contraditórios Em 10 de março de 1865 temos a tmificação administrativa do Reino 

Italiano. O Estado começa a assumir progressivamt'!nte a rí."Bpommbilidade da assist%ncia 

scmitária , enquanto as instituições católicas ainda são responsáveis por grande pmte da 

a'lsistência social, como E'Xemplo temos a "Opere Pie" que posteriormente iOi transfonnada 

-çm uma instituição pública: o IP.AB ( Jnstituzioni Public1w di Assitenza t" Bereflcen::.a), 

pennanecendo ainda no entanto rnna natureza :fi.mdameutaJmentf privada O Estado tem 

dificuldade de entrar em setores ond~ a estrutura da assistência é acompanhada de poderes 

econômicos e políticos . O intervento do Estado nessa fàEe tem apenas a fi.mção de policiar a 

assistência social , delegando podere;'; a inicüttivas de caridade . 

Com o surgimento da.<:~ organizações políticas e sindicais de trabalhadores exigindo 

mais BIIIplas intervenções no campo socml , dado o processo de industriaJi.::ação t' os 

€'Ventos bélicos da primeira guerra mlllldial , o Estado tende a assmnir maiores 

responsabilidades . O Estado nesse contexto vai portanto ampliar sua política de intervt"!nto , 

o que se traduz principalmente em pensões de guen·a e assistência llis famílias dos mot1os em 

combate . Essa política de maior impe-nho no campo assistencial encontra seu coroamento 

nos anos vinte com o Fascismo , con&iituindo um dos fundamentos centrais do estado 

coorporativista ) caracterizado pelos seus enti autárquico de assistência e previdêncm A 

fimção ru:sistE>nciaJ do Estado ru:sum€' uma clara conotação política , tendo entre oub·os 

obj~tivos o controle da inf'ancia e juventude . Podemos definir aigm1s enti c.omo : 

ONB - Opera lVaciLHW.l Ba!iZla. , responsável pel-o controle da inf'ancia e 

juvenU!de. 

ONMI - qpera _Alazwnale per la protezine de/ia J\.clate.r.rli!à. e deU It{!C.itzia 

(controle da maternidade e in:fãncia) . 

Há ainda outros enti responsáveis pelos idosos , incapacitados fisicos e mentaÜ; , e 

a..:;:sim por diante . Apesar desse pesado intervento ·' o estado Fascifíta. não rompe com a 
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tradição católica , que ainda tem wn papel importante na assistência soeial O Partido 

Nacional Fasústa parece mais interessado na inlaucia e juvenmde , s..::tor fimdameuta1 para a 

disseminação de uma ideologia , enquanto a Igreja organiza setores de assisMncia na.<; 

diversas categorias de indigentes e pobres . 

O complexo aparato de a:::sistência como fruto da política social Fa.:;cista, se revela 

1mport:mte para compreender o aspecto institucional que vem a.-;surnir o ::letor de assistência 

no período Rt!publicano . Sua herança é importante para os novos princípio1; no campo 

assistencml e por isso para com o rompimento do ordenrunento vigente Se reconhece qm· o 

funcionamento do sistema econômico provoca uma situação dE' necessidade para alguns 

membros da sociedade , levando ao entendimento da assis1ência social como wn dirt>ito 

adquirido pelo cidadão . A intervenção públíca estatal surge .;;orno uma necessidade 

crescente , dando origem à concepção do que vem a ser o moderno Welfare State italiano . 

No entanto a política assistencial dos anos cinqüenta ainda é caracterizada pela continuidade 

da hegemonia das fOrças católicas e da Igreja . Por sua vez a sobrevivência dos enti 

Fascistas . caracterizando mna representação do Partido , vai promover a continuidade dos 

interventos no sentido de constituir "'feudos" clientelares e eleitorais para o mesmo Partido 

Nacional Fascista. 

Pelo lado das organizações sindicais e os partidos de esquerda há rnna atenção 

discreta para a problemática da assistência . Tem-se a impressão de que essa discussão é 

considerada muito '"'enraizada" _ para que vala a pena impenhar todm< a-. forças na 

constituição de um partido genuinamente revolucionário (DAVID, 1984). 

Os anos cinqüenta são marcados por duros ataques aos movimentos operários >.: 

sindicais . A cla.<;se dominante ( burguesia industrial ) faz uma certa chantagem , forçando a 

sociedade entre a escolha de inveilhmentos produtivos ou o emprego social do produto 

gerado , É', uma estratégia de luta centrada especifí.camente nos interesses industtializante::J . 

O Estado de bem estar social é moldado no sentido dE' atender os interesses dessa elite 

política de caniter industriallzante . 

Uma comissão parlamentar entre 1950-1953, denw1cia as lacunas mais evidenl~:s na 

política e no intervento social da época. A assistência aos velhos , por exemplo , é definida 

apenas como um internamento dos mesmos nas instituições pUblicas e privadas Não ha 

nenhtml outro tipo de auxílio a1temativo Isso vai acontecer ~~m mui1os outros enti 
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ru;,'siste-nciais . A conclusão que- se chega é que há um desperdício t> uma inadequação do 

:;istema assistencial . Há rnna "migalha'' de entts , or~anizaçóes. públicas e privadas , 

ocupando-se- da assistência social na Itália . 

Em síntese , percebemos nos anos cinqüenta um illl1llt-nto da iustitucionahzaçào do 

intervento , que se torna mais abrangente . Há um aumento dos institutos de cobertura pUblico 

e privado de 4917 em 1952 , para 55i4 em 1961 . Há amda um instrumento de intervento 

mais capilar , com a instituição em todas ru; comuf/e,/ de uma re-presentação assiskncial . 

São os chamados '''Ente Commmle di Assistenza" , configurando uma maior autonomia local 

para o intervento público Em 1952 esses entes assistem 60 pessoa.~ para ç.ada 1000 

habitantes , o que é um número bastante considerável . 

A condusão do período definido nos anos cinqüenta, é di: que a política assistencial 

continua ancorada a interventos do tipo patemalístico e representativo , onde o objetivo 

principal é aliviar as tensões sociais e:>..'istentes . O conceito de assistência e ainda pensado 

essencialmente como caridade aos necessitados . 

Já os anos ses~·enta \vão ser marcados pelo aparecimento d:e uma bm;~ para a atuação 

intensa de uma política de servíço social Lê~se aqui um intervento de caráter mais 

abrangente e univesalístico . Os serviços não seriam mais destinados a gmpos particulares 

de necessitados , mas sim para todos o cídadao. Em 1963-64 , ü.lentiílcru.nos o aparecimento 

dç> uma fonnula de centro-esquerda , que apesar de ficar em muitos ~pectos somente no 

discurso literário , essa induz e •tstimula o debate político e ~ultuml paralisado nos anos 

cinqüenta. Há prospectivas de renovamento da ação pública, através de aiguns pnndpios 

fimdamentais como o superamento do critério de pobreza para o ace:=mo aos serviços í>ociais. 

Adota-se critérios mais igualitários , onde fixa-se um patamar mínimo de serviços . Podemos 

verificar aqui uma lógica preventiva da ação social . Nesta fase é de grande importilncia, o>: 

mo,·imentos sindicais . Dada uma crescente capacidade d~ çontratação {roletiv:..t) do::; 

mesmos , sua ação sai dos limites estreitos da fábrica para entrar no campo social . Toma-se 

consciência que o complicado processo d.e industrialização "' urbanização causaram uma 

grande parcela de t>xcluídos soctais. Nesse contexto , entendemos porque os movimentos dt> 

b:abalhadores gooham tanta força . A opinião pública reconhece esses movimentos e sua-; 

implicações sociais. 

7 Amen(y!' in;bdi·;isão administrativa do estaJo, compreendendo um centro hétb1t.ade.; "''u tel1"1t.,~n>:l 
nnednrto 
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Os atl08 sessenta, são na prática onde encontramos a gestação da base culhlral para a 

fonnaçâo do \Velfare State. Deilne-se a fonnula de ação do estado assistencial . Conf:ltituído 

de um lado pela atribuição ao aparato estatal da obrigatoriedade do fornecimento de 

assistência (dinheuo ou serviços) a todos o cidadão que so:fi:em os riscos da sociedade dE' 

mercado , e de outro no reconhecimento da aruação dos sindicatos de trabalhadore::; na 

contratação coletiva e na íbnnação de política pública. No entanto a efehva atuacão dos 

inter;/cntos, não revela modificações estruturais a respeito do decênio precedente. O centro 

do poder assistencial continua o mesmo As mesmas força.« po\jti(~as e de govemo BE' 

encontram profundamente divididas ua deíl.niç-ão dos princípios inspiradores para a 

fonnulaçao da política assistencíal do Estado italiano . A assistência pública ating>:' um 

relevante interesse geral , porém os serviços e atividades sociais pan~cem apenas defender a 

sociedade dos elementos passivos 2 parasitários , qu0 outrora forrun chru.nados de 

vagabondaggw. 

No final de 1969 temos uma comissão parlamentar , que tem como objetivo 

organizar a legislação social que não responde aos interesses da coletividade . Veriílca-se 

nessa comissão que o quadro da situação social é insuficiente , disp~'rsivo , com lacuuas e 

sobretudo com interfPrências de segmentos sociais particulares A política e a legidação 

social se desenvolveram de modo fi:agmentado , não cmrespondendo às verdadeiras 

necessidades. sociais. Os ent/ nacionais haviam se multiplicado sem mna real necessidade- e 

eficácia . O intervento social não assiste o individuo cidadão , na multiplicidade dt>. ~nat 

necessidades . Atende . entretanto , a çategorias particulares ond~ prevalece os interl?sses 

privados . Há uma condição de desigualdade entre o cidadão . no que se ref~n:- M acesso aos 

beneficio~ socuu:;: . 

Analümndo a relação entre os setores pUblico~ " os privado.;; de ~sistància 

v-crificru.no~; um total desc.ompasso . Em muitos casos o intervento é delegado à instituiçõl~s 

privada::.· , no entanto seu fi.nru.Iciamó'nto é exclusivamente público . A ge::;tão é privada e o 

finanóamento é público . Is~o vai criar uma rigidez no sistema , que impBde moditkaçóes 

estruturais e um caráter mais universalizante da intervenção . No final do~ anos sessenta o 

setor privado é responsável por mais da metade das fonnas de iniervençâo social . 

Em 1968-69 , observamos urna onda de contestações se desenvolvendo no.:-.· 

movimentos estudantis e operários . A reivindicação é por intervento~ dei<.Ínstitucionalizado" 
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<:> ~erviços abeitos , mult> qualquE"r ctdadão possa participar diretrunç.nk' na escolha da 

política e da gestão pública. 

Ao ch>?grumos nos anos setenta verificamos o surgimento de perspectivas para uma 

grande t:ransfonuação na politica social , dado a evolução do processo de concientizaçllo e 

sensibilidade coletiva, ou seja a solidariedade social. No plano político institucional . isso 

parece ser _garantido com a atuação em 1970· 71 da "Reg,wne a statuto ordinal'ld' . EHsa era 

um programa de governo com o objetivo de programar , legislar e regulamentar todas as 

atividadt's de interesse público no campo assistencial , sejam eiM t~itas por instituJçóef; 

públicas ou privadas . Com a crescente pressão dos movimentos de reivindicação soc1al , 

observamos no plano legislativo a adoção de uma série de medidas . Nesse conte-xto temos 

em 1971 ,por exemplo , a instituição de uma espécie de creche ( a:...::;ili nido comunail ) nas 

comzme.s para os filhos do:> traba1hadores, e em 1975~ 77 c fim de alguns ente.s arcaicos e 

inúteis como o om.n. 
Verificamos os primeiros passos para um sistema não mais centrado em intervcntos 

marginais e fragmentados , e sim para. a constituição de um sistema moderno e çoordenado 

de serviço social público , destinado a cobrir uma VMta gama de necessidades Com a 

"Rt::--gione" , o e-squema de intervt>nto assmne uma real conotação de SfTYÍço social 

Primeiramente num nível nacional de princípios gerais , segu1do de wn nível regional até 

chegarmos na atuação direta das comunidades locais (cotmmes) para gerir e legislru· a 

intervenção social. Esse modelo de repartição das responsabilidades que . na tt'oria km a 

função de dar uma maior racionalidade· e funcionalidade ao sistema, na prátü:a se mostra 

diferente . Falta um quadro de referência mais geral , um ponto de partida melhor definido 

ls;;;o vai provocar elementos de fragmentaç:lo no interior do sistema. Os mesmos institutos 

regionais (e.ntes) , na maioria dos casOí:l , atuam mais como e-lemento!': frenante8 do que- de• 

estímulo das autonomias locais Principalmente quando aparecem çomo os umcm; 

rt>sponsáve-is pela programação da intervenção social Assumem uma mera fi.lll\ão 

op~ratiYa. sendo usado como um insmmlento de gradual absorção das reivindií;açõ~w 

coletivas A lei número 1044 , por exemplo , que- institui o asJii mâo cOtiu.Jt::a/i 

considerado um serviço aberto a todo ~idadão e com ampla função educativa c dP 

soc:ialização (sendo mna novidade até então) , por de tàlta de financiamento da parte do 

estado .§. instituída somente depois de cinco anos da sua entrada em vigor , e mesmo assnn 
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somente- em algmnas regiões Cf'nh"o-setentrional. Constatrunos portanto uma escassa e;;trutura 

de serviços , que assistem somente a situações particulares de necessidades . 

A conclusão que chegamos ~ quB , ainda existe o risco de se perpetuar a tradicional 

tendência do setor assistencial , ou se-ja , sempre privilegiar a estrutura prlvada (íàtie 

presença da Igreja) a respeito dos se:rvü;os públicos . 

No tl.nal dos anos setenta, desenvolve-se um debate nolitico em tomo da redeilnicüo . ' 

dos ambientes públicos e priv~os da intervenção social . Esse debate resulta da polêmica 

sobre a escolha dos eNtes autárquico de previdência e assistência . Resulta desse conte"Xio a 

lei número 382 de 22 de julho de 1975 Diz a lei que o govemo deve completar a 

transferência das funções administrativas , até então controlada por entes nacionais e 

interegionais , para. as regiões de competência . Portanto as comtmidades locais deveriam 

administrar o intervento social com total autonomia . Os recursos financeiros bens 

patrimoniais e pessoais devem ser transiBridos p3ra as localidarleB de competência . Es!la<> 

irão escolher os entes assistenciais e o tipo de interv·en~·ão social que lhes interessa . Em 

sint~se temos o transferimento do IP AB {istituizioni pubblichtJ di a.ssistenza e btme]í'o._c 'i::a), 

p3ra as comunidades locais , o que l'lignifica em ôltima instância uma gnn1de refOnna doii 

~erviços sociais . Entretanto a situação dos entes de asslsténcia instituído no pt'"ríodo 

Fascista, para satisfazer interesses corporativos e cliente lares pe1maneceu no interior Jessa 

nova lógica. Um exemplo disso são os entes que assistem os órfâos, numerosos e com um 

custo caríssimo de gestão . Diante desse quadro onde os interesse corpormivistas e 

dientel3fes , ainda são numeroso13 e poderosos temos em 24 de agosto de 1977 o decreto de 

lei número 616 . Esse decreto vai representar uma forma de resü,tência à reforma instituída 

pelo decreto de lei 382 . Nesse: contexto muitos entes , que deveriam ser eliminados 

permanecem . A refbm1a de 22 de julho de 1975 , prevendo um modelo de Welfare Statt" 

mais müversalístico e abrangente , é em última instfrncia bloqueada pe-lo no"\ro decreto de lei 

em 1977 . O total transierimento das fimções do IPAB para as comunidades locais não 

acontece. 

A reação por parte de ambientes eclesiásticos impede , por exemplo , a transferência 

das funçõe-s educativos-religiosas àB comunidades locais O decreto portffil.to , h·az 

novamente a tona o debate entre Estado e Igreja (Opere Ple) . E~sa ··gueira religiosa'' vai 

assumir mna clara conotação económica , dado~ os interesses econômico~ em rletenninadas 
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r~giõrs . Ba.":lta dizer que os 57 IP AB com sede em Roma , possut'm por E<xemplo , }6 

ímóveís sedes assistêncíais , 38 prédios para uso habitacional , 550 apartamentos para uso 

habitacional e de escritório , 218 para negócios em geral , 5 Igrejas , 3 cinema.'>. 3 hotéis . 12 

ten-enos urbanos . e assim por diante . 

Em 1979 temos um outro decreto de lei de número 113, que tem um caráter revisório 

sobre o 616 _ Esse decreto só causa mais polêmicas e seus efeitos não são claros . A umca 

certeza e que há uma rediscussão sobre quais regiões devem receber transferências e urna 

maior autonomia, e quaitl as instituições respon~áveis pelo intervt"nto social _ A conclusão ~ 

que , o sistema de assistência social autda está ancorado em critérios de caridade e 

benevolência, quando devia ser um direito político adquirido para qualquer cidadãü. 

O sistema de proteção social italiano como vimos remete sempre ao passado 

gerando sihlações de extrema confusão e contradição . A lógica clientelar-corporativJsta é 

sempre presente . As forças políticas tem enonne penetração , impedindo uma dara reforma 

que estabeleça uma linha definida de ação . Um exemplo disso é a refOrma sanitária em 

1978, que tinha como objetivo a constituição de uma unidade de serviço Bocial-sanitarlo de 

caráter universalistico , ç-. no entanto sua prática revela um sistema localizado de dífi;;il 

mtegração. O SE'tor privado institucional está ainda diretamente ligado na co1wepção de !.11113 

política social . Os anos oitenta vão ser marcados por esse quadro . 

Atualmente se discute râorrnas a respeito das autonomias locais , assocmçóes 

vohmtárias de proteção . a reforma do sistema de pensõe-s e do si-stema sanitário . To da \"ssa 

discussão deve ser analümdo no conkxto de- cri!le do Welfare Sta.te italiano, 

Esse pequeno resumo da fonnaçâo do sistema de proteção ;;;oçial italiano , nos 

permite chegar a uma conclusão :fundamental ; O Welfare State na Itália é um modelo que s:e 

aproxil"na da definição met1tocrático-pruticulnri~">ta de Titmus do consen'ador

c-orporativista de Esping-Ande-rson, ou ocupacionalista misto de Fen·e-ra, Isf:.'o fica daro ao 

considerarmos a relevância do aspecto clientehsta-corporativista da intervenção social , 

~empre aliada a interesses privadoj,: de grupos particulares . Não se coru:titui na Ittiha lill1 

modelo mais abrangente-, as forças privadas de mercado estão sempre presentes . 



3ô 

O MODELO DE COBERTURA DOS WELFARES SI ATES OCIDENTAIS 

Utilizando o modelo classiflcatório de Ferrera , podemos definir o modelo dt> 

cobertura italiano como ocupaçíonal m1>5to . Isso pode ser visuahzado no p~qneno r~fiumo 

histórico do sistema de proteção social italiano dt"scrito no item anterior , t~ vm ficar 

evide-ntE' qmmdo dt>scr:-vernws o sistema previdenciário italiano no proximo itt·m () qu(' 

nos interessa agora é apenas delimitar e definir , segtmdo a classificação de Ferrera , o~ 

demais mod~los de cobertm·a pres!;'ntes nos principais paises ocidentais A intenção e 

pennitir uma maior visuahzaçào, au·avés de critérios comparativo~, do qu;;- venha sú;nífitar 

o modelo de cobertura ocupacional misto italiano . 

Teremos dessa maneira , considerando principalmente a asseguração previdencHu:ia 

ç saniária , a S!Ç!guinte tipologia; 

França 

B~lgica 

Alemanha 

Áustria 

ocupacionais m1stos 

ltilia 

Holanda 

Suíça 

íldanda) 

umversalistas rnist.Q§_ 

Grã-BI"etanha 

Canada 

Nova Zelándia 

Suécia 

Nomega 

Dinamarca 

Finlândia 

Es~m tipologia não inclui dois países considerados suf gene,·is , Estados Unidos (· 

AustráJza Ante-s dt> conside-rar o Wt>ltàre- d!?sst>s países como ocupactonais ou 

müversalistas, devemos considerá~los , como diz Fe-ITera , ·":mbdeseuvolvídos·-'" São 

~·xeçóes de gêneros dif~reute8 . No.s Estados Unidos temos uma base fragmentada -~ 

categoria! da tutela pr..-:vidênciaria , e a falta de uma asseguraçao obrigatória no setor de 

sailde Isso permite dizer que o seu modelo de cobertura se aproxima da de_fi.niçào 

ocupacional Com;iderando agora a Austrália vemos uma ru;seguração sanitária naciOiial 

obrigatória e um esquema previdencíârio virtualmente universal , apesar de '<'KÍstir mnda uma 

pmva de meio pru·a usu:fh!to dessE' benetlcio _ Isso nos pennite dizer que seu mc.delo dt' 

cobertura se aproxima do universalismo . 

r wr Ferrera 1 1993), Modelli di so1ida.net.à , pgs 84·86. 
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Conside-rando agor-a os paíst>f' çom modelos ocupa('tooms puroE , percf'bemos um 

contexto comum definindo esqu-çmas. de seguridade reservados a algmnH..'j categorias de 

trabalhadores depe-ndentes . com pequenas inclusões ocupacionais ao longo do tempo , 

Ape10ar de verificannos uma rede de proteçâo cada vez mais ampla , a solidariedade publicn 

pennanece fragmentada e com forteti' demarcações ocupacionais , o que implica em uma 

multilicidade de comunidades com risco diferentes . Esse é o caso da Fnmça , Bélgica . 

Alemanha. e Austria. 

Em relação aoF: Welfare Statr:>s ocupacionais mistos temos quatro paÍSE'i" Jtá!üi 

Holanda , Suíça e Irlanda . Esses são caracterizados por uma combinaç-ão de- eBqufma:,: 

ocupacionais e universais, onde o modelo ocupacional , no :?ntanto, pennanece dominru~te- . 

O ponto em connun é que em todos os países temos a presença de um esquema nacional de 

cobt>ttura base:ado na cidadania , e nào na contribuição categoriaJ d:;;- trabalhadores . Como 

e-xemplo podemos citar a assisténcm sanitaria na Itália. 

Convém agora pensar um pouco no caso irlandês como um caso particular Como 

~s:tá demonstrado no e':lquema a Irlanda fica entre o modelo ocnpacinal ç tmiversal misto 

Esse país oscilou no processo de fonnação do seu ~"elfare enh"B er;:;e-t,· dois moddos de· 

cobettura Isso se deve à proximtdarle com a Grã-Bretanha (uni·v<?rsalista mista) . O ~etor 

previdenciário na Irlanda é essencialmente ocupacional , ao contrário Jo sanítárlo com 

criterios mai~ universalizantes . 

Em slntese ten1os que tanto os modelos ocupactonais puros como os mistos, tem uma 

origem assistencial bam:ada na carídade e no corporativumw . 

Já entre os modelos univenm.listas mistos encontramos tré~ países Grã-Brçtanha . 

Canada e Nova Zelândia . Os esquemas de asseguraç~o nesses paise8 na sua origem eram 

nacionais e visavam principalmenh~ uma legislaçfio para os pobres . Depois da 1-'egtmda 

guena mundial esses esquemas ~·oçiais se tomaram amplos e com prestaç-ões homogênea8. A 

especí:tlcidade se re-fêre ao fato de que , os esquemas univenmis ba.~eados ua cidadania e não 

na caridade prevaleçem nest<es pahes. Como exemplo temos a J}f~S.em;a do ]\"0-t.w.rm} Hea/t:: 

Dervice na Grã~ Bretanha , definido uma cobertura sanitária de: cara.te;r universal O qui" 

encontramos nesses países é a possibilidade de escolha e-m algumas áreas entre. um esquem~ 

de proteção pública ou privada, isso é comum por exemplo no campo pensionístico . 
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Enft.rn tf'mos agora os países que 11presentam modelos universalistas puros . São eles 

os paises escandínavos : Suécía , Nmuega , Dimunan:a e Finlândia . Nesses países os 

esquemas de proteção sociais cobrem toda a população residente , ou seja o cidadão . São 

esquemas públicos de amplo aicance cobrindo toda população ativa _ segundo nonnas 

homogêneas . 
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O SISTEMA PRE'Y1DENCIÁRIO ITALIANO 

Vamos aqui estudar o sistema de previdência italiana sempre tendo t"m mentç o 

t-squ~ma proposto por Fenera no capítulo 1 . O objetivo t~ evidenciar a e~trutura 

ocupacional dessa sistema , o que por sua vez explica t"m grande parle a clllilsiílcaçáo do 

Welfare italiano . 

Apenas como detalhe um impmtante . vale a pena gastar algumas poucas p:aJa'i:ras 

com o sistema sanitário italiano , já que esse último ao contrário da previdência tem 

caracteristicas mais rnüversalizantes . A combinação entre sistema sanitário e previdenciário 

é o que caracteriza em última instância a classificação do Weltàre State italiano como 

ocupacional misto . Nesse trabalho , entretanto , iremo1> nos concentrar apena:,: na 

prE>vidêncta e suas implicações para o modelo de solidariedade italiano . 

A Gênese do Sistema de Previd~cia Italiano 

O processo de fonnação de mna estrutura previdenciaria para os trabalhadores 

italümos foi lento e marcado por fortes conflitos de interesses Embora esse procE"sso 

desemboque em uma estrutura tipicamente ocupat·ional e fragmentada . não se observa uma 

linearidade e objetividade nesse caminho , o que caracteriza a exi:;têncm de conílitos. Em 

algtms momentos observamos a possibilidade da adoção de uma estrutura ma.i:1 globai e 

menos íhgmentada. cobrindo a totalidade da população Nesse contexto o crit~rio para a 

seguridade é a cidadania, ou seja para se ter o dirt>ito à uma seguran~a pre<videnciária bar>ta 

ser cidadão italiano . 

Iremos portanto fazer uma breve reconstituição do caminho do sistema previdenciário 

italiano , considerando seus principais momentos de conflitos , ate chegannos aos critérios 

que nos possibilitem clm;sificar esse sistema de ocupacionalista. 

Podemos dividir o período de gestação e nascimento da :.eguridade social italiana , o 

que evidentemente inclui o sistema previdenciário , em duas íàses distinta..:; . O critério para 

2ssa divisao é a presença de uma autoridade central delimitruldo os rumos da política social. 

Pnmeiramente temos uma tàse que vai de 1896 à 1900 , onde o traço marcanle é a presen~a 
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de uma elite liberal no poder tomando decisões isoladas . NesRe sentido temo~ . çomo ntlnna 

Ferrera, medidas de "concessões do alto" . onde a tutela previdenciária"& introduzida por 

partes , de maneira gradual e determinadas pela autoridade central" . Nesse sentido ternos 

por ext'mplo em 1898 , a instituição de um esquema facultativo de proteção a velhú:e ~ 

invalidade , embora sempre limitado aos operários industriais . Os trabalhadores agrícola<; 

só vão ser indmdos em 1919 com wn projeto de asseguração pensioníshca obrigatória 

( €'studaremos com dt'!talhes mais adiante) , caracterizando já a S\~gtmda fase que vai de 1900 

1920 . Ne8ta fase observamos uma expansão da legislnção social itnliruHl , abandona-Re as 

medida<J de "concessões do alto" em fàvor de medidas mais democráticas discutidas ~'m um 

ambiente parlamentar entre as príncipaís tOrças políticas vígentes A tutela dt:> prott>çi-io 

social se- expande para alguns setores de trabalhadores agncolas e para muiheres Temo~ 

nesse contexto o ja citado proje.to de assegumção pensionistica (1919) p3ra todos OJS 

trabalhadores dependentes . Isso evidencia idéia~ de caráter mai~> univesalizmlíeS e globais. 

Em suma temos uma primeira iàse de gestação do sistema previdenciário pUblico . 

onde as fonnas de proteção eram circunscrita~ e delimitada~ para t:rabalhadore:;· industrias <:: 

categorias de trabalhadores específicas (incidência de riscos relativrunente homogênea) , J<i. 

na segunda fase surgem idéia..~ de extensão da previdê-ncia pru·a todos o,o.; trabalhadores 

dependentes , o que evidencia tUn caráter rniiversalizante ao contrárío da primeira íàse 

evidentemente ocupacionalista. Entretanto o projeto globaJizante de 1919 não se concreriza 

efetivamente. O sistema previdenciário público italiano continua marcado pm wna estmtura 

eminentemente ocupacionaJista e fragmentada , com énfa.'i'l? aos trabalhadores industnais e 

outras categorias específicas . Nosso objetivo agora vai ser ~~xplicar com base no esquema 

teónco proposto por FtnTera. o porque dessa .;stmtura ocupacionalista, ap,;sar de em alguns 

momentos surgirem propostas de caráter universalizru1te . Iremof' çonsídç-rar para i:.:.~n tr~~ 

fatores macro económicos e:Xl)iicativos . 

O prim,;-iro fator seria a divE'rsidad€' categoríal . A estrutura ocupacional da Ttá.lía 

depois da lmiiicaçáo era urna das mais descontínuas da Europa . Comparando com outro"' 

pais!O's europeus vemos por exemplo qut' os trabalhadon~s dependetJtes itali<11Jo!' 

representavam somente 52?:/o da totahdade da força de trabalho . enquanto na (}rã Bretmllm 

83!JO e na Alemanha 66% A agricultura absorvia isolru:lam~nte 58'% dessa fon~.'a de 

trahaJho,já na Grti Bretanha 10,4% '2: na Alemanha 37,5% . Verit1camos 1m It~JJa a fonnaç::lo 
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de- uma ~strutura social agrária tradicional. A tabela abaix0 moslra a dislribllii,.~ão pe-rct•ntual 

das principais figuras profissíonais na agricuitw·a em 1881 , como vemos os propnetários de 

terrenos próprios representavam apenas ] 5,5% dos trabalhadores agrícolas , ~nquanto of, 

trabalhadores braçais contratados (assalariados) representavam 67(~/il Isso t'videnria uma 

estJ:utura agrária tipicamente tradicional . 

Temos também um grande dualismo entre as regiões norte _. onde a moderrm:ação 

capitalista é evidente atuando inclusive nos setores agrícola:; , e as regiões sul , onde tç,mos 

resquícios da antiga estmtura feudal atuando na~ relações produtivm~ e sociais MeF;Blõ no 

centro-setentrional , observamos um mercado de trabalho com grandes diversidades 8nlre a 

grande indústria manufatureira e as pequenas indústrias (principalmente têxtil r:' constmçiio 

civil) _ que se caracterizam por fortes sazonamentos da força de trabalho dada a proximidad•: 

com a agricultura. 
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Temos portanto uma vru-iadí}JS!tlla configuração produtiva ~ ocupacwnal , onde o 

processo de mobilização das classes trabalhadoras segue na Itália um itinerário tortuoso . 
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çaracterízado por conflitos internos (RomaneJli , 1990l As grandes mobilizaçõt>s 

perrnanecem circunscritas durante muito tempo a região ceui:ro-norte: 0
• e me-smo no interior 

dessa região encontramos divisõe:;;: internas e organizaçóes parlicularo<>s locais . Há unm 

gnmde distância (sócio-ecônomicn , organizacional e ideológica) entres as categoria.-'.: 

operárias condensadas na área industrial e alguns assaiariados agrícola<; . e categoria~ 

intennediárias fonnadas por camponeses proprietários , comerciantes e funcionários 

públicos (FERRERA, 1993a). 

Essa grande diversidade categoria} , vai St" constituir num obstáculo para coalizõe:> 

categoriais interessada~ em propostru; mais universalizantes e de abrangência nacional do 

sistema previdenciário . Podemos dizer que a estrutura ocupacional italiana se originou mais 

pela demanda dos interessados (setores e categorias particular~s) , do que pe-la ofe-rta de um 

s?rviço pr?videnciário , o que podia ser feito pelo Estado mas ess.:: , entretanto , era formado 

por elites liberais consenradoras . As características do mercado de trabalho italiano ajud3Ill 

a explicar portanto a escolha do modelo ocupacional para a previdência, além de explicar o 

atraso com que as prestações previdenciarias são estendidas para a agricultura Oil 

operários do nmte por exemplo , e-ram pouco interessados em esquenm~ amplos dl~ 

prE"vidência já que esses o:>stavam relativamente- mal~ protegidos , ao contráno dos 

trabalhadores do sul relativamente menos protegidos e pmtanto maís interessados na 

ampliação dos beneficios previdencíarios. 

Outro m;:pecto relevante para a explicação da estrutura ocupacional é o interesse 

pnvado dos patrões na definição de um sistema mais abrangente _ Plli"a os patrões industria<> 

do norte isso signiíl.caria llllla reduçao relativa de competitividade . enquanto que para os 

grandes propri~tários de terra dos sul se preocupavam com uma provável perda de 

rendimento de seus Jatifundios _Em síntese temos que a gênese de um sistema pl'evidenctário 

italiano levou em considera<,.·ão a minimização dos custos de trabalho , vinculada à uma 

~strutura agrícola tradícional combinada com organizaçõe!:! produtivas e ~,:ociais modema'> 

circlmscritas na região centro-setentrional italiana . 

O segundo fator macro econômico de explicação para a eslmttu·a ocupacionalista do 

sistema previdenciário italiano é a existência de uma pré-sinalizm;ão institucional . O JOVem 

·:" ·;er Romandli 1990. L '"I1alw liberai~ . Bl))ogna. Il Mulino. 
'c•E: c:ssa a rc:gi:lio sharnada d., Vale da P.'l.dáma, ,)ode obsevarnos um n:c.::nh· movJrnent') de s.:paratlsmo no 
~enttdo de pn;-,mO\.'f'J' l.!ITI mwo pais. não mai,: subor-:lmado ao governo central Jtuhnnr. 
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Estado itaJiano tinha que dar respostas à t"mergente questão social , e a previd€-w:w ness, 

contexto podia ser vista como uma resposta apropriada No entanto , os pre·i:!entes 

jnstnunentos institucionais d.;o inten·ento público foram definidos no passado (pr0-

unificaçfio) , influenciados por wna forte pre-sença da Igreja e sua~ capilares instituições de 

caridade ( (~"Jerc Pie) . Esses instmme-ntos eram débeis " fragmentados e dtspersos . náo 

havendo por pru:ie do recente Estado italiano uma legislação "!ocial previdencifttía adequada. 

Dev~mos considerar ainda os pn:cedentes de proteção ~;_;tata! destinadof' a particulare~ 

categoria.-: , como é o caso dos inválidos da marinha mercante En1 Runw havia lllll<l 

sinalização institucional , definida num passado recente , para um intervento E"staíal apç-na.'i 

subsidiário e orientado para categorias particulares . 

Identificamos agora o último fator macro econômico ex-plicativo definido pelo 

contexto ideológico presente na época, onde percebemos uma forte ilúluência dos exE"mpJos 

e-strangeiros na determinação da estrutura do sistema previde-nciârio italiano . Entre esses 

exemplos o mais relevante é o alemão , que introduziu ptoneirarnente a asseg:uraçáo 

pensionístú:a ob•ieatória . Essa nova legislação alemã obtevo2 um grande suces1-1o hUJto no 

campo social quanto no campo político , originando um novo ambiente cultural de política 

social além de um novo contexto ideológico , que influencia a maioria dos p!:i.Íses europeus 

ocidentais. Analisando o caso italiano constatamos que grande pmte dos pensadores liberais 

italiano se convertem do liberalismo econômico para o estatalisrno económico (1870-1880). 

Isso Yai explicar uo campo social tese~ expressamente orientada.:; para a não promoçao da 

pwvidência oçupacional , que desemboca na refonna de 1898 (tratarí'lmos di~>so mais 

adiante) . Essas novas idéias e teses vâo delimitar um debate parlamentar :.;obre a legislação 

~oçial .ço uma m~cessidade de reforma _ entre-tanto constderando a forte influ-ência da Igreja t~ 

as particulm·idades das idéias socialistas, constatrunos qut" a previdênci!l italiana pennan~'>ce 

orientada a concessões estreitamente operárias (principalmente no setor industrial) t' por 

ísso relutante para qualquer solução do tipo universalista _A igreja tmprime a sociedade- sua 

tdeologia hostil ã idéia de uma asseguraçào pensionística obl-igatória 

pat1iculares rdaçõe>s entre operários e patrões na definição de wna proteção ptevidenciaria , 

que devia portanto ser fi11to de esforços individuais . Outras fonnas de asseguraçào 

previdenciária deviam ser consideradas como caridade r: bene'\·-olência Já as idéias 

socm!ístas são marcadas pela sua margma!ização polilica e uma implícita oposição a lffil 
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intE>rvento público total , poit: sua ideologia socializante pE'lmanec"' fmtemt>nte vmculada 

apenas aos movimentos de operários industrias. 

Em síntese temos que dada a. constdação dos c.leavr::.g~"s e o grau d~ polarizaçtio 

ideológica , a solução universalista não seria mna opy~o viável para os protagomsta.<> Jo 

refonnismo social italiano (FERRERt.\.. 1993). 

O Projeto de Reforma Sodal de 1898 

O objetivo aqui é evidenciar a reibnna ocorrida no íinal do século ,, sua pm-ticulr.r 

dinâmtca política definindo os rumos das mudanças no sistema previdencu'lrio . 

EssareíOnnapartiu de iniciativas do ''alto" (elite libera!-c(ln~ervadora), na tentativa 

de aliviru· a~ crescentes ten~ões polític~s e sociais . A ba.~.:- do projeto rt"tOrmista t•ra todR 

proveniente do exemplo alemão , nesse sentido temor; a" seguintes çaracterístic-as das 

medidas · 

1) Foram medidas limiladas quanto a gama de esquemas .introduzidos . No 

campo pensionístico a asseguração obrigatória pennaneceu facultativa , sendo inh·oduzida 

somente p3ra hltela de detenninadas categorias de necessitados e de risç08 . Esse luuitar:lo 

cru·áter das novas medidas , quanto a obrigatoriedade da asseguração pública , se deve a 

dms tbrte~ vínculos polfticos : primeiramente a oposição da Igreja de Roma c;. do movimt>nto 

católico , preocupados em conservru· o seu quase monopólio assistencial eclesiástico ; E" a 

opostção dos e-mpresários se-tentrionais , preocupados em mankr baixo seus custos de 

produção . 

2) As medidas reforrnistas evitru·am a introdução e um verdadeiro e próprio 

monopólio público sobre os novas esquemas d,, seguridad:;;- . Os trabalhadores podüun por 

exemplo escolher entre esquema<> publicos e privados d!;" pre-·ádóncia , isso .sec deve a 

ini1uência dos interesses das empresa.g privadas de assegtmlÇM , e à reiutãncia das 

organizações de trabalhadores de s"'rem mteiramente mcorporad.'ts pelo novo r.;-;g1me do2 

mtervento público . 

3) A cobertura de asseguração foi rigoros~mtente circmiScrita aos operários 

industríais . Em 1903 , por exemplo , apçonas 146.000 trabalhadores estavanl inscritof1 nos 

progrillTias públicos de pensã.o , o que representa 1% do total da força de trabalhv Na 
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AlPnnmha e-sse número era e-quivalentE' a 55%. A atividadE' agncola , predominantemf'nte na 

região sul , çstava totalmente excluída desses programas Isso mostra o enonne podei 

politico exercitado pela região norte~setentrional, com caradt"risticas mais industriaJizant~::.·. 

Em suma temos que a refonna de 1898 foi fruto de uma lógica politic<J predispo~t:a 

para soluções ocupacionais na previdência. Os três fatores macro económi.cos etfplicativos 

da gênese do sistema de pensões italiano (descritos anteriormente) , continuaram presentes 

na estmtura dessas reformas . O Estado definitivamente não arganiza de maneira complet::~ 

tun sistema de asseguração pensíonística obrigatório , de-finido um caminho ocupacional pam 

tal sistema. 

Os Primeiros Traços de um Esquema mais Univenalizante 

Em 1919-1911 observ'Jmos os pnmetros sinais no sentido de mn esquema mais 

univer.salizante para as pensões . Em 1910 no congrt"'Bso df! Milão , o partido sodal1sta foi 

n·-spousável pe-la aprovação de uma ordem exigindo a introdução dt- um e-sqm .. ma 

pensionístico obrigatório para todos trabalhadores . O ±1nancirunento de tal reforma serirz 

garantido por uma im:tituição sobre a as:;:eguração da vida monopolizada pelo Estado (lNA). 

Essa nova instituição passaria grande parte de seus recursos para a. Cassa di F'r·cv!du!Zc~ 

instituída na refomm de 1898 . Essas medidas configuraram um notável passo adiante a 

respeito da limitada estmtura de proteção social do fim de século passado. 

Essa tendência expansiomsta da política providenáaria pode ser entendida por uma 

f'minente perspectiva de abertm·a do mercado eleitoral através do sufrágio rnliversal , ::~!ilude 

essa reivindicada pelos socialistas. O sufrágio universal só aconte<:e efetivamente em 1912. 

Logo depois temos urna enorme crise pública originada pela primeira guerra mundiill . que 

vai marcar profundamente a eJ<..]}ansão do Welfàre italiano , tendo relevantl;)S implicações: 

para o esquema pn;-,videncifu'io . 

O Projeto de um Sistema Global de Asseguração Social 

A primeira grande guen·a vai provocar na Itália uma ampla <:ri se de política públicu . 

O cE"uário era de grandes perdas humanas , aumento de preços , desocupação e rapiúo 
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empobrt"rimento de grande parte da população . Dado essB l'OnteÀio as instituições dt> mútuo 

socon·o e as organizações assistenciais não dísptmham de recw·sos fimmteu·os pru·a atender 

tantas pessoas . A guerra vai colocar em evidência a insuficiência e a limitação do s1stema 

previdenciário italiano . E sem dúvida um ambiente propício para refonnas sociai~ dt>: 

caráter mais globais , dado o clima de solidariedade nacional . 

A partír de 1917 , essa crise de política públíca começa extgtr uma ahva 

mobilização refomüsta dos principaü: atores do cenário nacional , no s.;.ntido de uma nova 

legislação social Ê um ambiente de const~mtes debates e estudos Em n1eados de 1919 

temos no parlamento dois projetos de refonna com características mais universalizantes . 

O primeiro projeto fbi elaborado pela comíssão Ravau , e previa a instituição de um 

sistema global de asseguração obrigatória , estendidos a toda população ativa . EntnJ as 

propostas destacamos : 

1) a assc>guração obrigatória devia compreender todos trabalhadores 

assalariados ou independentes ( campont;ses , artesões , etc ) , cujo renda não fosse superior 

a um dado limite pr~-estabelecido . As prestações obrigatória.~ para os beneficiários deviam 

compr~ender mn minimo necessário pm·a proteger a fàmília dos danos causados pt>lo risco 

do trabalho , enh·e E'Sses temos a ;mí1de , matemidade , de~emprego , mort\?" , e assun por 

diante . 

2) as contribuições são fixadas, de maneira gradual , segtmdo os salário~ de 

cada trabalhador contribuinte . 

Uma rápida análise dessa.o; propostas mostra seu caráter absolutamente- movativo , 

pois há mn aumento da cobertura dos riscos e da quota de população assegurada, isso aínda 

combinado com a definição de um mínimo necessário para manter um padrão de vida 

adequado . Entretanto se olhannos particulannente as reformas na 1.:-gislaçào providencmria, 

que diz respeito as aposentadorias dos ve-lhos , constatamos que não há mudmwas 

signitlcativas . Isso se tomou rnn objeto de discussão separado do mesmo govemo . No 

decreto de lei n° 603 de 29 de. abril de 1919. qu\0' institui a aposentadoria obrigaiória, ~xist~ 

a id8ia de se estender a cobetiura pam os empregados privados com limites superior.;-s de 

renda e também para os trabalhadores independentes . O tratrunento seria homogeneo onde a 

·, 1 L1ugi Rava era um dos integrantes da commsà•) que se one;:mou para rlls·~utJr os probl•;mas pnw.::n1ent.::s 
do r,os-guern entre 1917-18 Sua pnnCJpal preocupação era a questão soCJ<J!l:" pre,ndennana 
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base sena o cidadão sem exceção ou distinção , o quo;- caractt"riza um esquema 

essencialmente tmiversalista, como o sueco . 

Outro ponto importante para entender esse novo contexto político ~ sociul ~ um 

seguudo projeto dlliado de 1917 , pmtanto anterior ao .da comissüo Ra.V<'- , qne propunha 

essencialmente um esquema de proteção sanitária pública universalizantf' , dtlstina.dos a 

todos os cídadãos . 

E~sas ambiciosas propostas de caráter universalizante são explicadas : 

1) pela grande possibilidade de refonna que se deu no sistema mstitHC!Onal 

durante a guen·a, considerando novol:l prindpios d.ç-. política socwl . 

2) pela aproximação entre as classes trabalhadora.;; e cat,~gonas 

intetmediárias (principalmente na questão providenciaria) d1u-ante o esforço bélico. 

3) pe.la fonnação de embrionária coalizão progressista entre Jiberrus 

democráticos _ socialistas reformistas e populares 

Todos esses três fatores estão claramente associados com -o novo contexto político . 

llOCW! e. econômico que se deu com o esforço hélico. Vamos agora entender melhor cada un1 

deh':s. 

(1) Primeirammte temos qut'" H crise de política pública como implicaçfto indirt'"ta da 

gueiTa vai estimular 08 vários atores políticos a procura de tuna soluçao institu(·ional . 

principalmente no campo previdenciário , Deriva disso , por exemplo , mna Comiss~o ;>nln· 

I917 e 1918 para discutir os problemas orümdos do póswguena _ &i>a comissão tem como 

objetivo central programar a transiçào do póswguerra e detlnir as refOrmas necessarias , tOi 

.:ssa comissão que onginou a comissão Rava em 1919, e a definíçfio de trés novo princípiOs 

para a proteçào ~0cial pública . a obrigatoriedade , global idade e mc!usão total . 

O princípio da obrigatorit"'dade se originou nntes lllE"Rmo da guetTa .. dadn a cnse dns 

Ulstituiyões voluntárias e da previdêm;ia pública subsidiada . Dom prinnpíos contribuíram 

de-cisivamente para a obrigatoriedade da previdência : a constatação da existência em 

algumas províncias de uma asseguraçao obrigatória para doenh:!S : "?" :1 obrigatoriectad,~ dE' 

inscrição na cã.ssa di Previdenza dos trabalhadores de todos os estabelecimentos auxil iart'.s 

requisitados pelo governo para a produção de material b~lico . E~sE's do1s futorE's cnanun 

wn ambiente tàvorável para a institucionaJização obrigatória da previdência. 
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O pnncípio da globalidade fi\i resultado de uma E'Xigên<'HI ç-ada v':"z maior dt" um 

l'ordenamento e de uma integração organizacional das várias normas ~" estruturas dt' 

prestações . 

O principiO da total indm:ào foi dtdmeado mais lentrunente que os outros . Nw11 

primeiro momento temos o consolidamento da idéia de que a asseguração obrigatória devia 

se estender a todos o;,' trabalhadores subordinados , incluindo a mrricultura . Num se 21mdo 
~ c 

momento surge a idéia de incluir outras cat~gorias ocupacionais dç trabalhadore:; (não 

somentE' os: subordinados ou depl~nd.:mtes) . Ne~se l'ientick> temo:s a inclusão dos pequenos 

çomt>rctanks, pequenos industriais, proprietários agncolaii . -: as!'lim por dicude . 

(2) Outro ponto que explica os proj-~tos de caráter maís umversalizantt$ em 19 j 9 ._:. o 

compromisso categoria} . Com a guerra a maioria das ç;:negorias ocupaci~JIJaÜ; estavam 

so±h~ndo dificuldade8 , e não somente aquelas cah~gorias já expostas precedt>ntementt> 3: 

modemização c-apitalista . Isso vai provoçar uma mobilização t'onjrnrta das categoriaf' no 

sentido de fOrmar um compromisso categoria! comum ou uma coalizao nmversatista 

estendida não somente de modo "horizontal" para os operários industríals l~ as~alm·iadoii 

a.grícolas , mas também de modo "vet1ical" para as classes médias e as pequenas burgne~i~B. 

Constatamos nas palavnrn de Ferrer~ um "verdade-ira e própria aliança intt'r-daEsisla" com 

objetivos de políticas sociais comuns. 

(3) O terceiro fator para eJ~.-p]icar a tendência universalista dos projeto:'.' rle 1919 foi 

mna convergência centrípeta entre liberais democráticos . socialistas refonnistas e católicos 

de centro. tanto na arma parlamentar quanto na arena govematíva. O objetivo era constituir 

um bloco de centro~esquerda e concentrar as forças políticas em nrna direção democrática-

reforrnista, a fim de solucionar os graves problemas ~conómico:o: e sociais do país 

Uma implic:açào desse novo ambiente é por exemplo , a criação do Ministério do 

Trabalho e da Previdência Social em 1920 . Entre.tanto , t>Ssa çoaJizào politica não :;eg:ue 

adiante e acaba tàlíndo por muítos motivos , entre eles destacamos · a gravidade da situaçao 

~conômica . as grandes tensões sociais , a hesitaçào da populaçào e principalment,.; dos 

socialistas pm·a com a incapacidade mediação das lideranças do gm'emo . Essa situaç3o vai 

provocar um e-svaziamento do poder central . o que por sua vez deixa espaço para 

polarizações ideológicas e competições políticas que culminam na política Fascu;:ta da 

década de vmte . É uma situação de paralü:ia parlamentar que acaba coJToendo raptdamenlB 
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0 proje·:to democrático-refonnista , !'! por isso as ba.':!es dl· um sistema previdt'nciario 'O' um 

\Velíàre State universalista. O ideal do globalismo previdenciario toma:-se deiinitivamente 

"letra morta". 

O aparecimento do Fascismo fi·eia dt" tmmeira bmsca o dt".senvolvimento do sistema 

previdenciario italiano na busca de soluções mais universalista.~ . A participação do:,: setor e;<; 

agrícol:as , por exemplo , iài abolída em grande parte . O Fascismo estava mrus ínteressados 

com as categorias intermediárias , essas fOram fàvorecidas economicrunente atrav~fi de 

programa>; seletivos (concessões de comérciO , crédito , etc.. ) A politica Fascista ~ 

marcada por princípios corporativos e seletivos , e a previdência social vai se desenvolver 

somente dentro desses limítes . Mudanças importantes desse quadro só vão ocotTer com o 

advento da segunda grande guerr-a mundial , onde destacru-~mos nuvo~ projetos de refonnc. 

sociaJ. 

A.s propostas de Reforma do segundo Pós-guerra (1945) 

Como em muitos outros paises europeus dwanh~ o peTíodo e-ntre 1945m 1948 , a Itália 

se defi:onta com uma nova possibilidade- de- e-scolha <>ntrE' o modelo de cobe.rtura 

ocupacionalista ou universa1ista para seu WeJfare State . Depois de muitos ano&' dominados 

pelo corporativismo e pruticularismo característicos do Fascismo , surge mna nova crisç d·:

política pública como consequência direta da segunda grande guena mundial E~~a crise 

abre grandes possibilidades para wna reforma instihlcional no sistema, de protf'.ção l'ocial 

italiano . 

Pela segunda vez na história do We1f~ State italiano identificamos um momento em 

que reiOnnm: de caráter un1versalizante seriam bem aceitas , no entanto como iremos 

perceber, isso não ocorre efetivamente no sistema previdenciário . As razões para isso são 

identdicadas em pruie pela desorganização e pressa dos planos retOnnistru; , e pela faJta de 

um pensamento completo da estrutura das retOmms , principalmenk no que diz respBiro ao 

seu fmanciamento . Todavia os obstacúlos principais são dt- ordem político sodal , na.'! 

palavras de Fetwra temos que : "A proposta de instituir um úuioco sistema assegurativo 

estendidos a. todos trabalhadores , sem distinção , ameaçou de fato prE'judicru· os inten·sses 

(quando nHo os verdadeiros e próprios privilégios) de muitas das categorias _i á cobertaf< por 
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t".~quf'mas próprios, originando grande~; antagonismos do tipo horizontal . À if>so som~H!~' um 

antagonismo vertical ç,ntre categorias de renda que~com base nas propostas da retOnna

tt>riam tornado-se- t>::;sem:ialmente conbibuintes e categorias de renda qu'<' teriam sE> tonmdo 

ao contrario recebedoras". 

Um detalhado relatório sobre <1 reforma da previdência preparado em 1963 pela 

CNEL { Consiglio Nazianaft· dei! 'Economia e de! L · Lavoro) . descrevou a:::>Jim a cnf.:e de 

política pública italiana no imediato pós-guerra: ''a guerra com as suas destmiçóes , com a 

ocupação do ten·itóno nacional e sobretudo com a mflaçllo detenninou gravr;;-s druws à 

e-shutura da previdência social . Por eteito da inflação quase iàram aniquiladas as reserva.~ 

mobiliárias , aumentando os custos das prestações em natura e os mstos de adminislração 

dos Entis , enquanto não amnentrn-mn simultaneamente , por várias razões témica e 

administrativas, os rectu-sos contribuitivos .'' 

O texto acima evidencia o problema do financiamento da previdê-ncia . diante d1sso o 

governo italiano entre 1945 e 1947 propõem uma série de medidas de emergêncm, como a 

instituição de um fimdo de int.e,gração para a seguridade soem! fínanclado atráves de 

contribuições adicio11ais sobre os salános , e medidas em f..'lvor do tOmecilnento d<:" 

subsídios mtegrativos para as pensões mais modestas. Esses prucedimentu.s de emergência, 

no entanto , restaram demasiadamente fragmentados , não origínanJv precedentes 

in.stitucíonais para a promoção de uma eventual transição em favor de um moddo mais 

universalista. 

Além dessas medidas de emerg&ncia o governo vai então nomear doa'> comissóes de 

estudos encan·egadas de rei1etir sobre as possíveis reformas no sistema previdencn'irio . A 

primeira comissão tài iwtituida em julho de 1945 (presidida por A. Pesenti) para estudar os 

problemas do trabalho . A segunda comissão foi instituída em abril de 194·7, sendo presididtt 

pe.lo socialista Ludovico D;. At·agona , e tinham como objetivo básico fazer uma e:xanw ua 

forma da previdência, assistência e asseguração social , na procura de- uma legislação mai~· 

simples e unifonne Que estendes~;~e os limites dos beneficios em favor das dasse 

trabalhadoras . A preocupação era definir as comunidades de risco que serviriam de base 

para um novo e-dificio previdenciário. Nas palavras de D'Aragona dur3Ilte os trabalhos de 

abertura da comissão isso fica claro e evidente : " .. quem deve se benefíar da previdóncia ·> 

Todo o povo italiano , os frat,alhador.e-s .e-m ,geral . todos os trab::J!h:adores ah~nxo de tmi ctHto 
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limite de renda, somente os trabalhadores dependt>ntes '? ... Vocês se lembram qut1 , grosso 

modo , se beneiicíam hoje da previdê-ncia somente os trabalhadores dependente::; , com 

muitas exclusões e limitações . Diferenças de tratamento ( ... ) penmmecem ainda para 

operarias e empregados e entre dependentes públicos e dependente~ privado::; Os 

trabalhadores autónomos , do mais humilde artesão ao mais renomado profissional -~stão 

totalmente fOra da esfera de ação da prevídêncía social Pode continuar e:Jse estado de 

coisas 7 ... Começa a tomar corpo uma corrente que afinna que a ~eguridade soçíal deve ter 

tnn canitt"r geral, no sentido se der <"~tendida a toda população .~em exchur Hqudê'~ e-m 

grau d>:> prover diretamente a si próprio . " 

Os comissionários , entretanto , se pronunciaram contra runa mudança tão radical . A 

Hlém de s.e instituir mn pleno tÜstema universaJista não foi aceita nem pela comissão Pesenti. 

nem pela comissão D' A.:ragona _ Isso se deve a três motivos básicos : 1) os excessivos custos 

±lnanciârios: 2)o desejo de se respeitar a tradicional imposição mutualística-trabalhadora da 

previdência social ; 3)a convicção de que com uma previdência integrada e :;amada <leria 

impróprio prover as necessidades daqueles cidadãos que não rehnun do próprio trabalho 

seus rendimentos . 

Embora as comissões rejeitasf'em a idé-ia do univenmlismo pleno ou puro tw 

propostas eram orientadas nmu sentido de estender a abrangência dos beneficios sociai;; . A .. ~ 

principais propostas do projeto D' Aragon<~ , mais completas e avançadas no campo 

pn:-videnciario. podiru.u ser assim re;oumidas : 

1) Çcil.iensão da cobr;:<rtura a todos os trabalhadorç-s dependentes e 

independente::; , sem limite de renda e para seus frumliares . 

2) instituição de um Ú1Üco esquema {entt) para to-dos os trabalhadores . 

considerando o princípio de que a previdêncifl d~ve estar baseada na solidariedade geral ck 

todos os trabalhadores . 

3) o il.mmciamento deveria ser feito de maneira proporcional , atrav&~ de

pr'<"stações contributivas definidas com base nos salários (trabalhadores dep"'ndentes) e 

nlveis de renda (trabalhadores independellks), :'lt"tn rnn limite má.ximo _ 

Eram pmtru1to , propostaB extremamente movaiivas . mas seus impactos fOram 

dE'mmúadrunentc modestos e geraram um interesse relativamente escasso no deb<11e social 

\-'Jg.;:nte. Nosso trabalho serâ agora entender o porque desse:'l resultados negativo::.: 
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Primeiramente constatamos qu~ esses resultados negahVO'i,' ~·ão ronseqüênria'i dt~ 

algumas relevantes causas conjunturais , entre essas o brevíssímo tempo que gm!i:-rno 

colocou a disposição das comissõ~s . quatro meses que depois foram prorrogado:; a sçi:" . 

Issü impediu uma completa e eficiente análise do projeto _ pnncipalmente no que diz 

respeito ao seu financiamento . o~ custos previdenciários seriam tnplicado:s _ exigindo uma 

aumento da>~ aliquotas dos contribuintes (de 28% para 31,7%. para o~ trabalhadore~ 

dependentes, e 1.5,6% darendaconvencíonal dos trabalhadores independentes). Além di~so 

podemos dizer que as refbnnas tinham um caráter de impro\·-isação , sendo marcarla por 

!brtes incoerências intemas . 

As causas conjunturais apontadas acnna não explicam ínteinunentE' o relativo 

fracasso das propostas das comissõe~ . Na v~rdade a razão prianp:1l para I~so pode s:e-r 

entendida pdo fato de que , t>ssas proposta;; configuravam um projeto in~titucional que não 

somente 8e movia contra a corrente no que se refere ao tradicional ambiente d.;o politica 

pública, mas também era ":mspenso no vazio'' , ou seja nao era realmente sustentado por 

mna adequada coalizão categoria} ou um e~:clarecimento político etêtivrunente mtere-..:sado 

em promover o projeto (FERRERA , 1993) Os objetivos do projeto errun pouco 

compatíveis com a constelação de interesses ocupocionais e t•om a configuração político 

partídária italiana em 1947-48. 

O principio da unicidade do plano D'Aragona, por exemplo , se con±1gurou como um 

ninho de autagonisnms e cotúlitos entre diferentes categorias de b·abalhadores ::\s 

categoriaB mais protegidas relutavam contra a perspectiva de fomi~ào de uma comunidade 

constituída por todos trabalhadores ítalianos , o que incluiria evtdentemente setores de 

trabalhadores menos protegidos. Outro claro problema se retêre ao pagamento do8 tributos._ 

pon> os trabalhadores dependente- com aliquotHS pré-deí1nidas temiam qu€"" oB independt-ntl~í> 

com renda variável não pagassem de ma.ne1ra justa seus tributot; , o que caracterizaria utm.1 

E'Vasão t1sca1 e uma injustiça para com or,· trabalhadores contribuintes dependentes Era 

muito diflcil promover mna equidade no pagamento do tributo destinado à prevtdênc1a 

publica. Como podemos pN·ceber o plano D' A.ragona tocava t"lll pontos delicados e prática.-;: 

Íl1o;titucionais já tradicionalmente consolidadas . 

Um outro problema ser considerada é quanto a inclusão de todos os trabalhadore~. 

~em um limite de renda e sem a definição de um má,"'\Ímo de contribuí9ão Isso provoc::1 
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problt>ma." de redistribuição vertical , na medida em que caft>gorias pmiinllan-·:> dt' 

trabalhadorBs {que podiam garantir por si propno uma ce1ta proteção prevídencíána) 

deveriam pagar tributos elevados e no entanto jamais usufruiriam de maneira significativa o~ 

beneficios da previdência pública . Haveria aqueles que pagam menos tributos e mmthiem 

melhor os beneficios do sistema preVIdenciário pUblico . o que claramente favoreceria os 

setores com iàixa de renda média e baixa. 

Em suma percebemos que o phuw era repleto de conflitos intemos , já que mio se 

tOnnou uma coalizão de interesses comum: no interior da sociedade italiana. Além rlis~o há 

ainda as implicações políticas do plano . Tanto a comissão Pesenti quanto a D 'Aragona .. !;e 

iniciaram com coalizões entre católicos e socíais-comumstas , dominando a política italiana 

entre 1945~47. e essa coalizão se rompe em maio de 1947 levando comúgo il possibilidade 

de uma opçào pelo tmiversalismo na previdência. Começa nesst> contexto a era do Wt"'lfare 

State particularista-dientelar . marcada pe.la detêsa extrema da pn••vidência destmada 

somente aos operários e pela mobilização individualista das "\'árias categoria.o:,: 

Intermediárias. 

Os anos enlre 1950 at~ 1966 vfio ser tnarcados por mn período de m~xuua expans~lo e 

consolidamento do Welfare State pm:1icularista-dientelar . Dw·rnltt" esse espa\'O de tempo , 

vártas grupos ocupactonrus de trabalh:1dores fOram incorporados ao esquema 

previdenciãrío, e muitos outros tiveram sua tutela reconhecida . É irnportant>2- observar quE' 

essa extensão da proteção pemaonística para gmpm: pm1:icuhm:·s de trabalhadores . foi 

·freqüentemente acompanhada pela respectiva instituição de novos tipos de gestão 

previdenciária ,. com normas e estruturas administrativas prOpnas É isso de fato que 

caracteri:m o aspecto particularista-chentelar desse período . O esquema na próxima página 

mostra alguns dos grupos incorporados nes~e particular esquema de previdêncHi. com sml.s 

respE-ctivas datas de inclusão e , mostra também alguns dos grupos autônomos qu.ç. tivenun 

sua tuto?la reconhecida. 
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Apt>:sar do :fi·acasso (1948) das n~fonnas propostas pelas comis:;óes Pest"nti e 

D' Aragona no imediato pós-guerra_ e da grm1de expansão do ocupacionaltsrno categonal . a 

opçáo pelo universalismo na previdência toma novo tõ!ego no inicio dos anos f:!e~·.'senta t'Otn 

a criação da CNEL em 1958 ( Consiglio Nazirmale dell 'Economi(l e de/l-La;,•of\)). 

Esse órgão vai promover uma série de estudos sobN a retOnna na previdência 

retomando em muitos aspectos as propostas do pós-guerra . No início dos anos sessenta 

temos no interíor da CNEL a fonnação de uma comissão pennanente para os problema<J do 

trabalho , e da previdência social . O obj<"tivo ~ra realizar uma ampla pesquisa a respeito da 

situação da asseguração social italiana e ru. possibilidadeí'í de uma refonna . Os reí'íultados 

dessa pesquisa são apresentados em 1963 num relatório preliminar, sugermdo vária<s opções 

para o intervento público . Depois de lUll longo e articulado debate sobre essas opções , o 

conselho (CNEL) formula em outubro de 1963 uma série de observações e propostas. ~ntr~ 
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- a exiensáo da tutela pE>nf'ionística para toda a p(lpula\·ão através de um 

regime nm:ional , com prestações lmifonnes independentemeute da situaçao de r.;"nda 

precedente do beneficiário, garantindo um mínimo de segurança. 

Essa retomada das propostas uuiversalislas no comtço dos anos sessçuta . sM ankii 

de tudo uma com;ta reedição histórica das propostas da comissão de RAV4 em 1919. da 

comtssão Pesenti em 1945 e principalmente da comisstto D' A.ragona em 1947. que s~mpn:

estiwram presente no ambiente dos partidos d~ esquerda. Os ideail~ univesalista!'l voltam a 

tona com a criação de Gl'•i'EL como um órgão constihwional Se conr:iderarmm: ainda R 

influência e:\1erna da refonna ingiesa e da e~;candinávia (fundamentalmente- universatifJtas). 

podemos dizer que o lllliversa1ismo tomou-se na Itália um sinônimo de- progresso c1vil ~ 

social . 

Diferentemente e ao contrário do piano D'Aragona . ru; propostas da CNEL 

encontraram um ambiente favoravel para a sua aceitação , no que dtz respeito aos intere-sse;,: 

categoriais e esclarecimentos políticos Formou-se um coalizão de intere~;ses Ütvoravei~ 

para um pos_sivel sucesso das propostas da CNEL . Isso Re deve basicrunentç :'! enonne 

ex-pm1~·ão t;;"Conômica verificada no início dos anos sessenta e a adoção com sucesso dt, 

políticas econônucas fiscais tipicamente keynesianas no:s principais paü;e!'l '<'urop.;-uR c> 

numdiai;; _ Era e-letivamente uma época de acelerada expansão do \:apitalimno mundial , e 

isso evidenkmtmt~ se refl-ete no plano político-social Ja qu\~ ex1stem m::ns r..-cur~os 

ilmmct-iros para investimentos na áreü social . 

Em todos os grupos ocupacionais c.:resce a.<;: aspirações para uma expansão da pohtú:n 

social . O desenvolvimento capitalista se traduz em rumores di-videndos tíscms pm·a o 

Estado, além d~ promover uma maior homogeneização do mercado d..: trabalho . Em sum::1 a 

<:utúria Ç:Xpan~iva da economin mundial JHu·ecia ter diminuido i1 tendêncm pruiicularíst~t

clientelista da pn~vidéucia italiana, além de difundir uma geral disponibiltdade no iJeittido 

do:- promover lmla maim· converg@ncm solidaridária entre diferentes categorms . 

No cont.exto político a conwrgênda entre democratas ~.~ socialistm< no começo do~ 

anos sessenta , significava uma fOnnula consistente para se atittgir o objetivo de" uma 

integração pro-sistémica da<> massas populares (FERRERA .. 1993a)1
:. 
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Podmws diz-2r que as propostas da C1'l""EL encontraram um runbll~tlte ,-:;ócio

econômico e político propício para se desenvolverem . üs atores protagonistas no crunpo 

prç-videncial estavam realmente interessados na l;".fetivação das propostas . varios programas 

e propostru; especificas no sentido de estender a proteç~o previdencuiria sur_Q:lram enlre 

1963 e 1965. 

Apesar de todo esse contexto tavorável para a introdução de mn SIStema unrvcr>iahsta 

no campo pre\'idenciãrio , esse objetivo não é realmente atingido A tradicional tt•ndêncw 

ao o@pacionalisrno é mantida, não st~ Ín!ititui na Jt~ilifl um t>squema realmente univer:.:a!ista 

puro como nos países escandinavot< . Nosso problema será agora r..;o-spondt;"r o porque cksst> 

novo fracasso A resposta novamente remete para o entt?-ndimento da.s divt>rsas sinalizações 

instituciomüs:, e das diversas constelações de interesses econômicos lÇ' polit.icos existentes, 

Vamos idtmtificar uma parte dessa resposta ao entendennos n diferença ent:.re 

previdência soctal e a:mstênóa social . Em síntese a previdência seria um dire-ito apenai:; 

dos trabalhadores efetivos , enquanto a assistência seria destinada como um direito <:: de 

maneira generaJizada , aos c1dadãos impossibilitados de trabalhar <:: desprovidos de mew:-: 

necessários pru·a manter sua sobrevivência. Essa é sem dúvida tuna ditêrença expltcada pela 

não existência dt> 1un precedf'nte histórico no Welfare italiano çaraçkrizaudo 

definitivamente e efetivamente um ambiente universalista no campo previdenciário '', o que 

por sua wz fária com que essa diferença não fizesse sentido . Um dos gmpos políticos 

defensores dessa idéia , apesar da aparente contradiç~o, é aqueJe fom1ado principalment-;;: 

por forças de esquerda e comrnústa.-, . Esses consideravam as pensões como salarios 

dif&ridos , e os salários por ::ma vez eram o elemento central no conhecido confronto entre 

çapitaJ e trabalho (ou lucros e salários) Os ~alários f.lão de~tinados l;lXdu~ivamenk ao~ 

trabalhadores eí~tivos, e se as pensõe~ são salários diferidos elw fazem pm·k do coníl-onto 

ide-ológico entre capitaJ e trabalho Aqueles quç- não trabalham não estão irmeridos ue~se 

confronto, o que nos leva a concluir que esses não teríam direito a pe-nsõe-~, entretanto como 

cidadãos tem direito a ass.ist&ncia e dai portanto a diferença entre previdênçÍa e assistençÜ1 . 

Em suma a não existência de: um precedente histórico universalista . a separação 

entre previdência e assistência e a existência de interesses políticos e propensôe:; 

,-,Esse precedente exlst.e no campo sunitiirio. ~-,'er Ferre:ra 1993 . ModellJ de Solirlanetà . pg 256 
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idf'ológicas pmticulare-s vai fh·iar a int<titueiona!ização de- um sist-..•ma rmtwrsalístn Ha 

previdência, prevista nu proJeto da CNEL 

Pensando agora na eshutura o<.·upacional italiana vamos .;-nconfrar novos ebmento:-' 

de explicação para o _fi:acasso do proJeto de refonna da CNEL Como Vl1UOE o mundo 

capitalista estava em expansão nos anos sessmta (política-; tlscais tlptC'<mKnto Keynesiana-; ), 

isso se traduz na Itália em maíores oportumdades de emprego e uma mator homog:~me1zaçâo 

do mercado de trabalho . A Itália atinge mna consistência próxima à tlUropeia . com um 

aumento da ocupação industrial que- a<:abou superando a agrico!a (v.::r tabt>la na pâgnm 44), 

e um maciço transferimento de trabalhadores do sul para o norte A 1;'Stmtura ocupacimml 

estava portanto mais homogênea . Isso tería conseqüências relevantes para o siste-ma 

previdenciário na medida em que a . maior ocupaçáo se traduzisse em maior>;;-s recur~ojj 

contTibutivos financeiros para os institutos de previdência sociaJ O total de contribuiçao 

entre 1950 e 1960 passou de 4,1 ~i(l da renda nacional para 8.4('/o . Todo esse nmtexto pan·cia 

favorável para sucessos de projetos visando maior solidanedade ç universalidade na 

previdência , no entanto 1sso não acontece efetivamente A diversidade categoria! ~ o 

clientelismo·pruticularismo cru·acterí~tico~ do período Fascista voltam a tona E~f'es g:ntpos 

tinham (ver tabela página 57) , como vimos ante:rionn~nk , por.:suímn instihJtor> de g%tão 

próprios , estando habituados a pensru· isoladruuente na sua estmtura Hurutdá.ría . O aum~nto 

dos recursos fiscais e as possibilidades de um melhoramento nos s~rviços previdencJfu-ios 

foram pensadas no interior desses institutos e nlio para a sociedade E'- cidadãos como um 

todo. Isso vai provocar em última instância o reforçamento das coalizões particulares e a 

defesa do ocupacionalismo . Deí1nitiv31Tlente permanece na ltálía ibrte tradição t)fll busca de 

soluçõe~ ocup~ctonahstas para a previdência Apesar de todo um contexio econômico 

favorável para mudanças a ~strutura ocupacional sempr~ se mostra vencedom . 

Vamos identificar grupos calegoriais com situações 11nance-iras melhore que outros . 

Os: trabalhadores dependentes prívadm/1 eram aqueles que se encontravrun .;m melhores 

condições: , no t'!xtremo inverso ~stavam os trabalhadores autónomos ·'tradicionais" 

(cultivadores _ pescadores . mtesões etc .. ) Esses iiltimos sofh,~ram as conseqoBncia da 

migração dos jovens do sul para o norte na bm;ca de trabalho em iàbrü:a.<; e iudllstriaF . Isso 

implicou numa diminuição direta da bm;e contributiva Diante desse grande diversidade 

--~----

1'1 Ess<"s t;nh>u'Ti maiorFs recursos graças a llTil aumento salarial consegmdo no tnémo 1 :;;6U-1963 . 
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catt>gorial a transição para o m1Ívf"rsa!ismo na pre-vid0ncia podia segmr dois caminhos O 

primeiro st>ria aquele onde o Estado assmnia seria todas as respom;abilidade~ quan!o ao 

déficit contributivo das categorais "'m piores condições Isso seria acompanhado d·~ uma 

fiscalização geral do financiamento de todas as categorias , no t-'entido de fommr um imil:o 

regime dE' base , além de uma retànna tributária no sentido df' promover uma adequada 

redistribuição dos recursos financeiros entre as categorias . O SB.§.'Undo cat:ninho serb o de 

rElforçar a solidariE!dadE! inter~categonas , permitindo que a.;; categoria;: fortes sustentaRsem 

a.s mais fraca-; . Esse é o caminho E'5;colhido pelo governo , e vai provocar uma contr~fi 

argumentação hostil por parte dos trabalhadores privados dependentes (categorias mais 

íOrtes). Os sindicatos dos trabalhadores dependentes promovem mna série de- movimentos 

p<tl'a defender seus interesses , evidenciando mna batalha com o governo italiano . Reforça

se a.<> coalizões categoriais e os fimdos de financiamentos privados . diminuindo a 

possibilidade de um universalismo na previdência. E um período marcado por iàrtes 'jogos 

de interesses·'' no campo da política , não se ±ànna definitivamente um consen~o ou 

e-~clarecimento político na direç3o do universalismo na prev1dêncta . 

Resumo Condusivo 

O Welfare Staíe italiano deve ser cla-;sificado, de at'ordo com o modelo de Ferrera. 

como ocupacional misto . Isso é deíl.nido pelas características dos sistemas previdenciário . 

que como v1mos é clru-amente ocupac10nalista e pelas;: caracteristic~J~ do s1stema samtáno 

com uma tendência mais universahsta Esse trabalho no t>ntanto se concent:r\lLI na 

previdência , mas não podemos dassi±icar a totalidade do Welfare italiano sem 

considerannos a ár,:-a da saúde . Basicamente vamos identi11car a combinação de três 13tore~ 

di-v~nos para .;;JI:phcar os traço~;: ocupaciomdistas do caso Italiano · 

1) a inexistência de marcadas predisposiçóes ideologicas e constitucionais , 

que penuitissem a formação de um consenso institucional capa:. de superar as bane ira;; 

colocadas pela fragmentação organiz~liiva do governo italiano . 

2) a nâo fOrmação de uma coalizào catElgoria! com intere~ses comuns , 

:!:frvorávt"l a t(mnação de nm únjca conmnidmi-8 de risco , ~uhordiuada ao E~tmlo 
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-~) a inexist&ucia de !Ull t>sdart"cimE>nto po!ihco no pn!ce~ow de luh1 pelo 

poder , agmpando as principais tOrças polítíi.:a , no sentido de superar o tradicionalismo 

italimw para o ocupacionalismo. 

Esses fatores ex.-plicrun a lntroduçao de um síst?ma oo:upacionalista no calllpo 

previdenciário Essa aílnnação de'.r:: vtr combinada com os problem;Js de tlnanciamcoto 

largamente vmculados à estmtura tbgrnentada do~ insütutm: 0 or_g:ãos prevtdenciano;:; 

Estamos diante de um contexto claramente pmiindarista-c!tentelis:tH 

O problema do déticit de fimmciam>:-nto está I"Streitmnente vínçularla a es>J'1 t-~trn!lJr<l 

pru:1intlarista-clientE'lru·, e vai evid€'nciru:· a cnse do sistema previcknciáno italiano com 

\-ert-mos a seglllr A peculiaridade italiana é porlanto , apesar dt> em algum~ momt>nto:

procurar o universalismo , não ter realmente mn Estado uniwsalista . eu se.ia um órgão 

pUblico de ação autônoma eficiente . Podemos dizer em termos mais rec8nte~ . com afimw 

feiTera _ que há na Itália um defidt de- stateness . 
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A CRISE DO SISTEMA PREV]])ENCL~RIO !I ALIAi'! O 

Para ,·studar a crise do si;::h<ma pt~w::ioníijtico italiano partiremo~ de 111n ponto (!B 

re:!:~1r<?tKia fimdamental, seu custo de _fínanciam<:>nto. Enh·e J 96J e 1981 . todos os pa1.~es d:J 

OCDE apresentaram lmm ele·vaç:lo Joi> cu~tos , entretanto a n~ilía st:' caracterizou pelo 

continuo incremento dos s~us custos nos mws maü; recentes . Em 1964 , a:-< despt>~as para ::~~ 

peusOes representavam 3,8(1;() do PIB. em 1973 8A'% e em 1980 1L9°/(•. Comparando com 

os d€'mais paises da OCDE, constatamos que a parcela destinada as pensões sào de muito 

maior magnitude na ltlliia . 

Dado o desequilíbrio çntrtl contributos e prestaçóe:1: , o çusto do s!st;;-ma 

pt"nsionístico tem um enonue impacto na.'> contaf:l do s~tor público- É- mwrüsn a 

administração do sistema para o Estado . O déficit do sistt"ma de piO'nsao é um assunto de 

grandes proporções na Itália A causa dl?sse dE"sequilíbrio tem ~~lementos econõmJro~ , 

políticos e sociais de procedência histórica .Tomou-se a grande questão em discus;;;ão 

atualmente no mundo , já. que em ultima instância evtdencm a crise em t~scala _global dos 

sistema<; de proteção social . 

NC!"sse contexto torna-se evidente que o processo demográfico, ou seJa o alongam<:nto 

da vida média e a queda da taxa de natalidade , são determinantes pam entemlÇ!r o 

dest~quilíbrio entre a quantidade de bent"ficios e as prestações contributivas destinadas ao 

sJstema pn~videnciário . Esse processo pod<: ser entrndido como resuitado dat: política-. 

sociais dos anos precedentes _ Temos ainda a crise econômíca mundial em 1973 , que vai 

influ~nciar diretamente a situação t1nanc>:'!Jra dos institutos previdenciários A çontraçào do 

numem de ocupados, o aru.nento da Üf€'a dt> trabalho informal e- a diminmçâo do PIB , são 

fatores processuais que diminuem o fluxo de entrada de- contributoR para as pensôes 

Os primeiros esquemas de financiamento eram hpícan1ente pnvados Os inscnto>< 

pagavam um çontributo para a constituição de um fimdo . que rec-2biam no momento d~• 

abandono do trabalho O pagamento E'ra proporcional à contribuição para o timdo durantç- ~ 

vida ativa do trabalhador. Temor:! tipicamente a definição de um sistema de financim.nE'nto 

por capitalização . Nesse contexto o Estado começa a intervir para a obrigatoriedade do 

s-,;gu.ro pens:iomstico _ Srn·ge o problema de como definir aB pe~soas que t\'!rlam direito ao 
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bt"HeÍicío pn;·videnciário Existt>m aquelas quE> não conlriJ_-,,_Jiram ~IIÍÍ<:içnte 1 nentc:- para 

usutiuir de seu direito A questão se resolve com o consentimento para O :i maís vt'lho~ , dt' 

uma cobt>I1llra pensionistica para aqueles que nào tiveram unm caiTeiru dt' ronlribuiç<'lo 

longa. E:>sa é a soluçào adotada na Itália com a lei numero 1919, .tlauciommdo o seQ.urü 

obrigatório para os casos de mvalidade , vt>lhice e demais dç.pendentef> privados . 

Em 1939 introduz-se o sistema adotado pelo Estados Unidos nos anos trmta O 

financiamento por capitalização é substitttÍdo pelo sistema PA YGO (pay-as--vou-yo-sy:,~to/1). 

E um mHodo onde as contribuições reçolhidas em delennitmdo período , se-n'io 

necessanamente usadas para a" prestayões d,ç> pensões do nw::'mo periotlu Em outras 

palavras , os beneílciários atuais são financiados pelas contribuiçb~s da gera~·ão atualm·:"nle 

produtiva. Osiovens transferem sua renda para os mais velhos, e assim por diaute E um 

mecanismo de transferimento de rt>nda entre gerações . Nos anos cinqo~uta t' s~ssent<:l c"t~:':c' 

método era entendido como extremamente \'antajoso , dada a re-distribuição imedi~ta de 

recursos para a geração mais velha. Entretanto nos anos setenta aparecem suas limitaçõt;;;· 

esse m&todo era çJararnente dependente do;: mn çrescimento dt-mogrático e- económico 

constante . Esses são fàtores imprevisíveis , sem contar com a suposta lealdade das gerações 

filh1ras . 

A resposta para a causa dos déficit do sistema prevídénciarío , pode ser agora 

melhor fommlada e compreendida Ela remete para processos históricos como : a crise 

econômica dos anos setenta , e a incidéncia crescenk da população de veihoil no cômputo 

geral. 

O caso italíano se díferencia do~ demais em alguns aspectos_ No período entre 1951 

e 1978 , o crescimento da despesa para as pensões é predomina11temente dQtenninado por 

f.:'ltores internos a extensao progres~iva dos direito~ de pensõe~"< t' o nwlhorrun.;:-nto da~ 

pensões médias O devado custo para a coletividade desge serviço podia ao menos ser 

compensado , teoricamente , com um grau de cobertura pensíonística mais igualitário , n<: 

entru1to nã.o é isso que verificamos. Observamos no caso italiano um mix eniTe prevld-?nc1a . 

assistência e segw·idade social . Ora wn instituto , ora outro ~e encontra na e-vJdt'ncia do 

intervento social . gerando efeitos perversos socialmente inúteiS . lsRo é acentuado ao 

verificarmos o aspecto t1nanciário , nonnativo e de gestão da-; politicas pUblicas de 

intervento social . 

63 



64 

Considerando agora o d~ficit pilbiico . é óbvio que o fimmciaruento das desp1~t>a.-,. 

para pensões incide de maneira crescente na sua ma.gnitude Entretattto não -c: ciaro como 

isso aconh~ce , dada a estrutura di·versa das cr~tegori<J~ dt> níveü~ dt> p0nsões E diilcil 

detenninar custos naB diferentes compostç-óes das pensões _ bem o:omo definir os -.·a:Hat~{ de 

incidência no déficit público Do ponto de vista econômico isso não faz difCrew;'a no 

resultado t1na1 , mru; politicamente é relevante , pois a opmiáo púbhca deseJa saber quais a..;; 

categorias ,jOciais que contribuem para um incremento do défíci~- público Nt>Bs,.; sentido 

podemos entf.nder aB discussões para projetos de refOrma , qut"' promovE"rirun <~ müficaplo dt>

todos as cate,goria<J de pensões . 

A situação normativa que regula o sistema pensionístiço público italiano , 0 

caracterizada de mn curioso paradoxo : de um lado , os seguros obrigatório~ cübf\"lTI d;' bw 

a grande maioria das prestações , deixando um espaço muito p~~qut~no aos fimdos de 

financiamento privado e a."iSOl'Íayõ~~s voluntárias . Por outro lado os regime" obrigatorios 

funcionam com normas de leis totalmente diversa.<; entre eles Existe um pluralismo de 

nonnm: , que .& produto não da diversa capacidade de contribuição do::. diver~oR grupos 

sociais , mas sim das sanções de lei!,; O re~ultado dessa complexidade nonuativa , .i a 

criação dl;' wna série- de Vlliltage-ns relativas para dete-nninada.'l (.'ategoría.'3 , dam3t'l:l de i dado;" 

e situação tàmiliar Isso com já vimos evidencia o aspecto particularista~clientebr do 

Welfare State Italiano. 

Num ambiente complexo de nonnas , toma~se interessante analisar os deitas sociais 

colaterais , e definir quem ganha e quem perde nessa complicada repartição de cu~to~ e 

beneilcios . O sistema previdênciario italiano é caracterizado por algurnru; anomalias : a 

despesa para as pensões ocupam um espaço absolutamente preponderante no trmisíhiuwuto 

de renda para as íàmílias ; as principais gestões pensionlstica.-.: actmmimn déficit' crt":'~Cente~> 

que pesrun sobre toda a coletividade ; e as nonnas prevê o al.àstamento da e:quívalênna d~ 

distríbui~'ão de rçcursos em favor de algwnas categorias mais privilegiadas . Da observação 

coQitmta desses elementos denva a idéia de que : no sistema de proteção social itali;;mo a-, 

pensões tem wna ftuição diferente da sua proposta original (proteção) A.s pensõl:"s . por 

exemplo , substituem mna política regional de equilíbrio territorial ~ de renda ao garantir 

vantagens para o trabalhador agricola , e substituem uma política ativa de trabalho ao 

transfE-rir diretame.nte renda. aos de::ocupadog . Outro aspecto timdameuta1 e o :tàio do :>Í::<t>õ'mR 
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dt" penE:ões ter a fimçRo latente de sufltento de rmda para t'mprç's<J.:' _ atrav-és das num-:rosa~ 

iei:., dl' fiscatizaçao do ôuu~ Bocial . () ij\t"PS pode por exemplo , collí::eJç-r prn·a a,<; \.'mprt'~a~ 

~m dificuldade pron·ogaçó:;>s para n:> despo;:osas com contributo~ socüú~ Is:-:;u ,j. m:erJtuado 

pt>ius longos prazos eonc,;-dldo:- com ta.xas de juros muito inf;:.rior:-s ao dü nh'i cado 

financeiro Em última instância Isso ,~ uma fOrnm de• fimn1ciamento para a .. 'J <:tnpr,_•s;t~· 

pnvadas As empresa.'> em cnsc: obtêm unl credito mte cbtlc-llm~nt.;' conseuUinlli"TI no ~ist-o,nw: . ~ -

bandrío normal . EltJmento.-; d~ ço1n1pção encontram um -c~miulw -tranqüilo ne~~t' cont,.ôno 

Pen:ebenJOR nqm que ao contrano de- ~ua,'< propo.'!tns nHC'i~ii' o siRkma prt-vi<-k~lll.'iano 

acentua as desigualdades E' as ten:>ÕE'~ :;oçiais . Novamenk p<;>rt·ebemm; o flf:P""do 

parhcularista-dientelar do intervento socíal na Itáha , e e;ua ;;ubonlina~ão a .;>}t'm,'ntos 

políticos . 

s~ analisamos agora aB políticas SOCllliS dos prll1Clp<111' paiSt'!S industriaJÍ/:ados 

vemos que os policy-makmgs são fundamentalmente os interessados na ~~xpansàG do:c: 

serviços sociai~ . Na Itália, entretanto , os poiic_y-makfr:g do sísterna pcnsiouíst!co t>BT<io 

vinculados à um con1rol~ político fo11e , contínuo e direto. Toda modificação nmmativ-a 

mesmo mínima , devia ser ser caracterizada como fi11t0 de um debah~ t'lltrt' prutido:-: 

smdicaios, govemo €' pattldos dt> opof.:'ÍÇ'àO. Isso dt>fínitivamenk não aconteçec na Itália. 

Atualmente o sistema pensíonü!tico apresenta uma t>norme t:rise fiscal . e projelu;; de 

rdõnnas como o prolongrun~nto da id<1d~ para apos~ntadoria <"' o p~ríodo mímmo dç

contnbuiçâo , a!~m de projetos para wna maior wüdade das diferentt'S cakgonas dt· 

pensões. Esse não é um problema umcamente Italimw, ma.<; e particulanl!l;'nte acl."ntuado pel~ 

irre;;ponsabilídade fiscal do governo que . gasta maís do que arrecada. A Itália é um dos 

países europeus que apresenta um mawr estoque de dívida pública int~ma , chegnndo a 

rE"presentar mais de 120'% do PIB . O poder dE" fogo do gowmo ~ l:"t\.ir;;>mamt>nte lmnlado _. 

ainda mais se combinannos a isso a subordinaçâo do Estado à cate-gorias ocupaciouai::; 

particularistas-clíenlelares . 
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A partir da metade dos a;1os setenta os Wdfare~· States ocidentmf.: vEio cnfh::ntar unm 

longa Crl>l<" . origmada pelo descomp:1sso ;;.ntre o~ cr~·scenk;;; uovos problt"ma;;: frc- 11 k a.:,: 

vdhas soluçóes Os novos probkmas sfío conseqü~ncias dirda:-; da .f?lobalizaç.·~:io da 

econonua , que podp 1-jer <'nlend!da como um proce~so diJJfu-nico rdfT::nte a çeJta~ 

transfonnaçócs na economia política global . Essas transfOnnavõt>s por :-;ua Vt'Z ·-alkram dt' 

modo si_grüficativo a gama de opçtlo ab:;ntas ao govemos nacionais, as çmpr~sas comerciai:<. 

as classes sociais . M gerações ( comprc>emiida a po$lt:ridade) . ao$ -dois sex:oi>'"(STR.J-\2:'-;-CJE . 

p.248) e a posição particular dos indi'lriduos na economia política global Pod~?mos 

identii1car algumas tendências principais , entra elas a emergência de mercado:'> virtualmente 

mundiais dada a elevada intemaciona!ização dos flu;W:i; comerciais 

financeiros. Ef'se conteÀio vai caracterizar 1m1 elevado grau de interdefH>udência no ~i~tt-rna 

econômico intemacional . 

O Wel.fare State numa prospectiva histórica~cornparada , sempre teve um çarál:er 

marcadamente nacional . O núcleo original e fundamental do Weifare . ou se1a a conce~~'ilo 

de direitos de proteção social , esteve sempre condicionada ao limite tetl"itorial da naçâo E. 

o Estado de cada nação em particular o responsável pelo desenvolvimento das política<: de 

seguridade social . 

;.\ interação entre a dimensã-o nacional do Welfare State e a cre:.:cente 

mterdependência da economia mwidml , define os principais ~?iementos dt~ crísç do Welfart' . 

Esse çontexto configura uma grandE' vulnerabilidadE' €'ÀiE'ma das pollhcas d~ proh;!"ção soci>1l 

de cada paií> em pru1icular _ A questão é que para os govemos nac1onais a dinàrníca de 

globalização significa em ú1tima instãncia , uma reduçfio das suas capacidadetc< de controle 

macroeconômico A possibilidade de mn govemo macroeconômico nacional e cada vez 

menor . pois os vínculos e:~~.iemos estão cada ·vez mais fortes e o:,· custos de uma suposta 

divergência da iendêncta da economia mm1dial cada vez mais altos . 

O contexto descrito acima vai definir urna crise de polftica pública nos paísetS que 

praticam programas de Welfare, originada pelos novos problemas de canltBr global e pt'!;u; 

velhas soluções de caráter nacional . 
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(\ ~isfenta de pro!efàO t;OCÍa] i!-aliano Vai experimt>-Htar todo,: Ot: f'lementot-· dt~."K<i 

CTIBE' com uma particularidade intm:::idadt• Podemos fhlar em ouu·os knnos do çkvado 

déficit público "" da cresct"ntt' nt"ce::.:siclade de comer os custos d,., proteçáo socwJ bit!'2'S 

problemas sao agravados pelo t>-Hvelhecimento da populaçào t' suas conseqüém.·üu: para o 

ststema previdencilli"io , onde a crise .. sem duvida, ~ a mais <:'vidente . 

Apesar da mtensidade da cris·~ o Welfare italiano ainda tem grande apow dos 

çrdadãos, 93J':Yo apomm a afirmação de quo o Estado deve prover recur>Jos a todo~ aquele~ 

com problemas de dest>mprego, pobreza, doenças e invalidez . T{J(IH\·'Ía se considerannoB 

que. os serviços soc.tais podem Significar um arnnento dos contributos JiRc~is prn·a os 

cidadãos, a porcentagem de apoio caj para 57,YYo. 

Considerando agora o sistema previdenciário temos que 46,7'·!1(, do~ italianos 

concordam com a afinnação de que o Estado deve fomecer apenas um limitado número dt' 

prestações sociais de base , deixando a<: pessoa<; livres para escoth~l de como financ1m, a.s 

demais Essa afirmação e conveniente com o caráter ocupacionali~ta do si~:-'tema 

pn··videnciário , pois é possível dizer que quase metade da populaç:fio italiana prefeL' um 

sist~ma ocupacional Essa característica é refOrçada ao <.:onsiderarmos que 63,1% do8 

cidadãos sustE'ntam a idéia de que , a responsabilidade do fom<:'oC"imeuto dos sen·ifOt" d,, 

pensóes e assistência sanitária dever ser atribuída aos patrões dos trabalhadores . 

Essas estatisticas pennitem afinnlli' que : mna refonna do sistem<t prev1denci<irio 

tende a caminhar na direção de wna acentuação do ocupacionalismo e wna reduçao do valor 

das prestaçõe~ (dado o grande déficit público italiano) . Entretanto qualquer reforma de·ve 

considerar o esquema proposto por Ferr..::ra descrito na página 24 A pa..-ticulandade do 

caso italiano é J.ma grande fragmentação çafegorial e uma crise nos tradicionais sistemas 

pruiidários Nesse contexto >?- muito diflcil fbnnlli' uma coalizão categoria! e um 

esclarecimento político capaz de sustentar e realizar qualquer projeto de refonna. 
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